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RESUMO 

 

 

O Vale do Paraíba fluminense foi conhecido como a região mais opulenta do Império 

brasileiro, onde a cultura cafeeira gerou grandes riquezas, introduzindo nossa economia no 

cenário internacional oitocentista. A rápida apropriação territorial, balizada pelo avanço da 

fronteira agrícola, deu origem a várias fazendas de café, empreendimentos que ainda 

continuam inculcando nossa imagem sobre a região, aliás, bastante familiarizada até os dias 

de hoje. Por outro lado, o processo de formação e de reprodução da propriedade cafeeira na 

Serra Acima não pode ser tomado como sendo algo natural, fruto de uma fronteira aberta que 

foi rapidamente aproveitada pelos Barões do Café. O objetivo desta dissertação caminha no 

sentido de compreender quais foram as condições de realização da propriedade cafeeira, nos 

termos teóricos de Rosa Congost. Para isso, apresentaremos os diversos atores históricos 

envolvidos na luta pelos direitos de propriedade naquela localidade, trazendo como área-

objeto a região de Valença, localizada a sudoeste da Capitania e depois Província do Rio de 

Janeiro. O método mobilizado nesta pesquisa consistiu numa ligação nominativa de fontes: 

cruzamos os nomes daqueles lavradores que declararam suas terras nos Registros Paroquiais, 

criados pelo Regulamento da Lei de Terras de 1850, com processos cíveis e criminais 

anteriores e posteriores ao registro destes terrenos. Desse modo, avaliaremos o tortuoso 

processo de criação da noção de propriedade a partir do confronto entre o código legislativo 

de 1850, que particularizava uma determinada propriedade, e as relações sociais que 

expandem, por sua vez, o olhar do historiador interessado nas diversas formas de ñser 

proprietáriosò. Portanto, ao focalizarmos a descontinuidade do processo de instalação da 

plantation cafeeira em Valença, buscaremos desnaturalizar a noção de propriedade da terra, 

que foi forjada pela Lei de 1850, a partir das suas condições de realização.  

 

Palavras-chave: Propriedade Cafeeira; Valença; Vale do Paraíba; Conflitos. 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

 

The Vale do Paraíba was known as the most opulent region of the Brazilian Empire, where 

the coffee culture provided great wealth, introducing our economy in the international 

scenario of the nineteenth century. The fast territorial appropriation, marked by the advance of 

the agricultural frontier, gave rise to several coffee farms. Those undertakings still continue 

inculcating our image on the region, moreover, quite familiar to the present day. On the other 

hand, the formation and reproduction of coffee property in the Serra Acima cannot be taken as 

a natural result of an open frontier, which was quickly used by the Coffee Barons. The 

objective of this dissertation is to understand the conditions of coffee property realization, in 

the theoretical terms of Rosa Congost. For this, we will present the several historical actors 

involved in the struggle for property rights in that locality, taking Valença, located southwest 

of the Capitania and then Rio de Janeiro Province, as the object area. The method mobilized 

in this research consisted of a nominative link of sources: we crossed the names of those 

farmers who declared their lands in the Parish Registers, created by the Regulation of the 

Land Law of 1850, with civil and criminal processes before and after the registration of these 

lands. In this sense, the tortuous property creation will be evaluated from the confrontation 

between the legislative code, which particularized a certain property, with the social relations 

that expand, in turn, the interested historian's vision at the various forms of "being owners". 

When we present the discontinuities of the coffee plantation installation in Valença, we will 

tend to denaturalize the notion of property from its conditions of realization.  

 

 

 

Keywords: Coffee Property; Valença; Vale do Paraíba; Conflicts. 
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Introdução 

 

Segundo conta a tradição (...) respirando profundamente a pureza dos ares da serra 

valenciana, encantado com a graciosidade da cidade (...) D. Pedro II exclamou, num 

assomo de espontaneidade: óï Esta ®, realmente, a Princesa das Serras Fluminensesô, 

frase esta que gerou a expressão pela qual é conhecida Valen­a: óA Princesa da 

Serraô.1 

 

Na edição de 5 de dezembro de 1875, foi publicado no jornal Echo Valenciano 

algumas caracter²sticas do que seria ñum bom lavradorò, a saber: cultivar a terra, manejar um 

arado e criar o gado ¼til ¨ sua fazenda. Segundo o artigo, o verdadeiro lavrador poderia ñser 

muito versado nos trabalhos do campo, dar conselho aos inteligentes, sem por isso executar a 

coisa por si mesmaò, ou seja, n«o seria necess§rio o trabalho realizado pelas pr·prias m«os, 

mas era ñmister que tenha trabalhado e que saiba, sendo-lhe preciso, ensinar a prática aos que 

est«o a seu servi­o.ò2 Mesmo que não tenha ñtido ampolas nas m«os e a pele endurecidaò, o 

bom lavrador era aquele que conhecia os procedimentos de cultivo e do trato com a terra. Não 

seria preciso ñque por vaidade ele estenda sua lavoura al®m das suas for­asò: um bom 

lavrador, para cuidar de suas terras, deve ñdeitar-se o último e levantar-se o primeiroò, 

dedicando todas as atenções para com a gente a seu serviço, tratando-as da melhor maneira 

possível.3 

Ao recorrermos à visão do memorialista Manoel Eloy dos Santos Andrade (1872-

1948), identificamos que a imagem do ñbom lavradorò tamb®m foi bastante caudatária desta 

apresentada no jornal valenciano, sinal de que ela era bastante disseminada nos círculos 

senhoriais oitocentistas. Segundo ele, o ñbom lavradorò era aquele que tinha amor ¨ profiss«o 

agr²cola e ¨ terra ñque herdara de seus pais ou adquirira em mata virgem (...) tinha prazer em 

progredir, ver aumentada a produção, de ano a ano, não tanto pelos lucros que dela 

proviessemò, mas por seus pr·prios esfor­os e boa administra­«o.4 Nada se perdia na fazenda, 

tudo era aproveitado. Nenhuma praga afetava as terras do lavrador. ñ£, em resumo, o que sabe 

dispor todos os trabalhos agr²colas.ò5 Além disso, os próprios escravos deveriam ter suas 

roças, vendiam suas colheitas e eram sadios, porque se alimentavam bem e recebiam 

tratamentos médicos regulares. 

Estas representações bucólicas foram muito disseminadas em Valença, município 

localizado na parte Ocidental do Vale do Paraíba fluminense, que conheceu grande abastança 

                                                           
1 TJADER, Rogério da Silva. Uma Pequena História de Valença. Valença: Editora Valença, 2003, p. 37. 
2 CDH/CESVA: Jornal Echo Valenciano. Valença, 5 de dezembro de 1875, no 4, p. 1. 
3 Idem.  
4 ANDRADE, Manoel Eloy dos Santos. O Vale do Paraíba. Rio de Janeiro: Real Gráfica, 1989, p. 143-144. 
5 Idem. 
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no século XIX com a produção do café, gênero comercial que dinamizou a economia do 

Império brasileiro no Oitocentos.6 Na ñPrincesa da Serraò, diversas fazendas cafeeiras foram 

instaladas. Muitos fazendeiros ficaram conhecidos por seus extensos patrimônios rurais, 

recebendo regalias e promoções sociais do imperador, naturalizando-se a figura dos Barões do 

Café como representativa de toda aquela opulência.7 

Foi o caso de Domingos Custódio Guimarães ï o Visconde do Rio Preto ï, 

reconhecido pela historiografia local de Valença como o exemplo mais representativo do 

ñbom lavradorò apresentado anteriormente. Construiu um imenso patrimônio rural na cidade 

de Valen­a, com destaque para a sua Fazenda Para²so, considerada uma ñfazenda modeloò na 

Princesa da Serra.8 Lá, os escravos recebiam assistência média periódica e eram todos 

uniformizados.9 Segundo Rogério da Silva Tjader, havia até bandas de músicas compostas por 

estes escravos que se encontravam ñimpecavelmente fardados, portadores de um instrumental 

afinado e bem polidoò.10 O trato com a mão-de-obra livre e escrava era considerado justo e 

exemplar por outros senhores de Valença. 

Além disso, o Visconde do Rio Preto estabeleceu ·timas rela­»es com a ñboa 

sociedadeò valenciana: foi provedor da Santa Casa de Miseric·rdia de Valen­a, espa­o de 

sociabilidade da nobreza local, e participou das discussões políticas na Câmara Municipal de 

forma assídua. Sua morte em 1868 foi lamentada por muitos e apareceu noticiada em vários 

jornais publicados em Valença e na Corte do Rio de Janeiro.11 O edifício do Palacete do 

Visconde do Rio Preto, um casarão luxuoso construído em 1858 para servir como sua 

residência na zona urbana de Valença, continua lá até hoje. Atualmente, o prédio é ocupado 

                                                           
6 MARQUESE, Rafael; TOMICH, Dale. ñO Vale do Para²ba escravista e a forma­«o do mercado mundial do 

caf® no s®culo XIX.ò In: GRINBERG, Keila; SALLES, Ricardo. O Brasil Imperial: Volume II ï 1831-1870. Rio 

de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009, p. 339-383.  
7 FRAGOSO, João Luís. Barões do Café e sistema agrário escravista. Paraíba do Sul / Rio de Janeiro (1830-

1888). 1ª edição. Rio de Janeiro: 7 Letras, 2013.  
8 TJADER, Rogério da Silva. Visconde do Rio Preto. O Esplendor de Valença. Niterói: Imprensa Oficial do 

Estado do Rio de Janeiro, 2011, p. 91-130.  
9 Temos também o caso da fazenda Santo Antônio do Paiol, de propriedade de Manoel Antônio Esteves, na qual 

existiram enfermarias especializadas no tratamento de doenças dos escravos; experiência que foi muito bem 

recebida e positivada na segunda metade do século XIX. O material clínico-farmacológico continua lá até hoje, o 

que serviu, inclusive, de pano de fundo para pesquisas acadêmicas. Ver: MARIOSA, Rosilene Maria. 

Tratamento e doenças de escravos da fazenda Santo Antonio do Paiol, 1850-1888. Dissertação de Mestrado. 

Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Severino Sombra: Vassouras, 2006. Sobre a trajetória 

do fazendeiro Manoel Antônio Esteves, ver: MATTOS, Raimundo César de Oliveira. Manoel Antônio Esteves ï 

um capitalista esquecido no Vale (1850-1879). Tese de Doutorado. Programa de Pós-Graduação em História da 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro: Rio de Janeiro, 2012. 
10 TJADER, Rogério da Silva. Visconde do Rio Preto. Op. Cit., p. 124-125.  
11 SILVA, Antonio Carlos da.  A ñboa sociedadeò valenciana do s®culo XIX: redes de sociabilidade (1829-

1868). Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Severino Sombra: 

Vassouras, 2010. 
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pelo Colégio Estadual Theodorico Fonseca, localizado na Praça Visconde do Rio Preto 

(Jardim de Cima). 

Figura 1 ï Palacete do Visconde do Rio Preto12 

 

 

A historiografia confirmou que a instalação da plantation cafeeira no Vale do Paraíba 

fluminense se deu a partir de uma inversão do capital mercantil acumulado na praça comercial 

da cidade do Rio de Janeiro em investimentos rurais, o que permitiu a atualização do modo de 

produção escravista-colonial em uma zona periférica e com uma oferta elástica de terras a 

serem apropriadas mediante concessões de sesmarias.13 O instituto de sesmarias criou um 

grupo de privilegiados que mantinha a sua autoridade ¨ custa dos grandes latif¼ndios, ñmuitas 

vezes com grandes extensões de terras abandonadas, prejudicando os interesses gerais da 

popula­«o.ò14 

O processo de formação das fazendas cafeeiras foi bastante violento no Vale do 

Paraíba. Os historiadores identificaram dois processos de expropriação: o primeiro que 

vitimou a população indígena que já vivia naquelas terras e o segundo que expropriou os 

pequenos e médios posseiros que se instalaram na Serra fluminense depois da decadência da 

produção aurífera nas Minas Gerais, na virada do século XVIII para o século XIX. Com a 

                                                           
12 Disponível em: <http://www.turismovaledocafe.com/2012/12/palacete-do-visconde-do-rio-preto.html>. 

Acesso em: 27/02/19. Tive a oportunidade de conhecer o Palacete do Visconde do Rio Preto nas viagens que 

realizei a Valença entre os anos de 2016 e 2018. 
13 FRAGOSO, João Luís. Homens de Grossa Aventura: Acumulação e Hierarquia na Praça Mercantil do Rio de 

Janeiro (1790-1830). 2ª edição revista. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1998. 
14 MACHADO, Humberto Fernandes. Escravos, Senhores e Café: a crise da cafeicultura escravista do Vale do 

Paraíba Fluminense, 1860-1888. Niterói: Editora Cromos/Clube de Literatura, 1993, p. 23-39. 



19 
 

formação dos cafezais, o Vale se tornou o principal centro econômico do Império, tendo o 

território valenciano e vassourense destaque nesta empreitada.15 

No entanto, acreditamos que é preciso preencher algumas lacunas sobre o processo de 

formação e de reprodução das fazendas cafeeiras. Acreditamos que as contribuições do campo 

da História Social da Propriedade16 nos revelam alguns caminhos para focalizarmos os 

diversos conflitos em torno dos direitos de propriedade ao longo de todo o Oitocentos. Este 

trabalho busca, desse modo, identificar algumas descontinuidades no processo de construção 

da propriedade cafeeira, entendida aqui como uma relação social de propriedade que foi 

permeada por conflitos envolvendo diversos atores históricos. Até porque a realidade da 

formação e da reprodução destas fazendas no Vale não foi nada tranquila e esteve longe 

daquela representação do jornal local que apresentava uma unidade de produção que 

funcionava perfeitamente. Isto é, a propriedade cafeeira não foi instalada numa região sem 

conflitos, com uma vizinhan­a equilibrada, que n«o estendia suas planta­»es para ñal®m de 

suas forçasò, e com uma m«o-de-obra totalmente controlada, que tinha seu interesse 

combinado com os do ñbom lavradorò que, por sua vez, ensinava a seus subordinados o amor 

à profissão agrícola.   

Não existiu um ambiente harmônico na instalação e na administração destas fazendas. 

Por este motivo, a representa­«o do ñbom lavradorò17 foi uma estratégia política criada pela 

                                                           
15 MUNIZ, Célia Maria Loureiro. Os donos da terra: um estudo sobre a estrutura fundiária do Vale do Paraíba 

Fluminense no século XIX. Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Graduação em História da Universidade 

Federal Fluminense: Niterói, 1979; STEIN, Stanley Julian. Vassouras: um município brasileiro do café, 1850-

1900. Tradução de Vera Bloch Wrobel. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1990 e SALLES, Ricardo. E o Vale era 

o escravo: Vassouras, século XIX. Senhores e escravos no coração do Império. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2008. Para Rio Claro, ver também: DEAN, Warren. Rio Claro: Um Sistema Brasileiro de Grande 

Lavoura, 1820-1920. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977. 
16 Para mais informações sobre este campo de estudos, ver a introdução da seguinte tese: PEDROZA, Manoela 

da Silva. Capítulos para uma história social da propriedade da terra na América Portuguesa e Brasil. O caso 

dos aforamentos na Fazenda de Santa Cruz (Capitania do Rio de Janeiro, 1600-1870). Tese de Doutorado. 

Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Fluminense: Niterói, 2018, p. 16-40. 
17 A historiografia pertinente sobre o tema tende a n«o concordar sobre os significados do termo ñlavradorò. 

Segundo Stanley Stein, a expressão abarcava uma ampla gama de atores sociais, incluindo desde agricultores de 

grandes e pequenas lavouras, donos de propriedades e até mesmo fazendeiros sem-terra. Ver: STEIN, Stanley 

Julian. Vassouras. Op. Cit., p. 151-153. Como categoria socioprofissional, Hebe Mattos acredita que ao exercer 

algum trabalho na terra, independente de ser muito rico ou beirando a pobreza, o indivíduo já poderia ser 

considerado um ñlavradorò. Ver: MATTOS, Hebe. Das cores do silêncio: os significados da liberdade no 

Sudeste escravista ï Brasil, século XIX. Edição revista. Campinas: Editora da Unicamp, 2013, p. 50-51. Por 

outro lado, M§rcia Motta acredita que os ñlavradoresò eram, na verdade, aqueles personagens que, no momento 

da instaura­«o dos processos judiciais, j§ haviam conquistado algum reconhecimento pela comunidade, ñmas n«o 

haviam conquistado um espa­o pol²tico, n«o ocupando, por exemplo, algum cargo no judici§rio.ò Ver: MOTTA, 

Márcia Maria Menendes. Nas Fronteiras do Poder: conflito e direito à terra no Brasil do século XIX. Rio de 

Janeiro: Vício de Leitura, 1998, p. 63. Em nossa interpreta­«o, acreditamos que a express«o ñbom lavradorò, 

utilizada na matéria do jornal e nas memórias de Manoel Andrade, era direcionada àqueles indivíduos da classe 

senhorial que disseminavam propagandas de bem-viver, principalmente depois de 1850, porque estavam 

preocupados com a reprodução de suas fazendas num contexto complicado, de ñcrise do escravismoò. Daí o 

otimismo presente nestas representações. Sobre a imprensa de Valença, como o espaço ideal para a defesa da 
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classe senhorial local para externar uma imagem otimista e fortalecer uma memória coletiva18, 

atualizada até os dias de hoje, que apaga a trajetória de outros atores sociais que lutaram por 

seus direitos de propriedade no espaço, no entorno, ou no interior da fazenda cafeeira. Isto 

fortaleceu aquilo que Thompson denominou como a memória do paternalismo ï uma 

representação do mundo social visto de cima ï que silencia a hist·ria ñdos de baixoò.19 

Neste sentido, o objetivo desta dissertação é analisar o processo de realização da 

propriedade cafeeira em Valença durante o século XIX, nos termos teóricos de Rosa Congost. 

Segundo a autora, as relações de propriedade são, na verdade, relações sociais que devem ser 

observadas desde uma pluralidade de ©ngulos. Analisar as ñcondi­»es de realiza­«o de 

propriedadeò ® uma estrat®gia anal²tica que busca compreender o conjunto de elementos 

relacionados às formas diárias de acesso aos recursos e às práticas de distribuição social da 

renda que condicionam e são condicionadas pelas diferentes maneiras de disfrutar dos direitos 

de propriedade. Isto é, trata-se de ampliar o escopo da pesquisa na tentativa de entender quais 

foram as diversas formas de ñser propriet§riosò20; além dos Barões do Café, que outros 

indivíduos exerceram direitos de propriedade na Valença oitocentista? 

A escolha do município de Valença, localizado na parte sudoeste da Província do Rio 

de Janeiro, não foi aleatória. Pertencente à região do Vale do Paraíba Ocidental, ela sofreu os 

impactos do avanço de uma frente pioneira de colonos brancos desde meados do século 

XVIII 21 e a expansão e crise da cultura cafeeira no século XIX.22 Originalmente ocupada 

pelos ñ²ndios braviosò do Vale, Valen­a foi considerada §rea de sert«o bruto e perigoso. Sua 

fronteira agrícola era fechada justamente pelo elemento indígena que não permitia a livre 

                                                                                                                                                                                     
grande lavoura, ver: SILVA, Antonio Carlos da. O cotidiano da imprensa e a imprensa no cotidiano: espaços 

p¼blicos e a defesa da ñlavouraò em Valen­a no s®culo XIX. Tese de Doutorado. Programa de P·s-Graduação 

em História da Universidade do Estado do Rio de Janeiro: Rio de Janeiro, 2016. 
18 TRAVERSO, Enzo. O passado: modos de usar. Lisboa, Edições Unipop, 2012. 
19 THOMPSON, E. P. ñPatr²cios e plebeusò. In: __________. Costumes em Comum: Estudos sobre a Cultura 

Popular Tradicional. São Paulo: Companhia das Letras, 1998, p. 25-85. Ver também: PERROT, Michelle. Os 

Excluídos da História: operários, mulheres e prisioneiros. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988. 
20 Seu grande interesse foi justamente entender o processo de construção histórica daquilo que Marc Bloch 

chamou, h§ mais de setenta anos, de ñgrande obra da propriedadeò. Para isso, focalizou a realidade da 

propriedade partida na Espanha no tempo da Revolução Liberal, estabelecendo comparações com as mudanças 

identificadas no caso francês e inglês, que representaram as experiências modelares da sacralização da 

propriedade perfeita. Ver: CONGOST, Rosa. Tierras, Leyes, Historia: Estudios sobre ñla gran obra de la 

propiedadò. Barcelona: Editora Crítica, 2007, p. 11-16. 
21 Sobre a ñfrente pioneiraò e a ñfrente de expans«oò, ver principalmente: MARTINS, Jos® de Souza. Fronteira: 

A Degradação do Outro Nos Confins do Humano. São Paulo: Editora Contexto, 2009. 
22 Ver: FERREIRA, Luiz Damasceno. História de Valença (Estado do Rio de Janeiro): 1803-1924. 2ª edição. 

Rio de Janeiro: Editora Valença S. A., 1978 [1924] e IÓRIO, José Leoni. Valença De Ontem e De Hoje 

(Subsídios para a História de Valença) ï 1789-1952. 2ª edição. Rio de Janeiro, Valença: Fundação da Biblioteca 

Nacional (ISBN), 2013 [1953]. 
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ocupação daquelas terras. No entanto, se tornou um dos municípios cafeeiros mais 

representativos do Império brasileiro em meados do século XIX. 

Nas décadas anteriores à promulgação da Lei de Terras, uma violenta apropriação de 

terrenos, públicos e/ou privados, se materializou no espaço valenciano, fruto da fronteira que 

foi aberta no início do século XIX, pela conjugação de interesses particulares e do Estado.23 

Os lavradores mobilizaram diversas estratégias para expandir seus direitos de propriedade à 

revelia dos seus confrontantes, e isso aconteceu até mesmo durante a década de 1850, quando 

já havia sido promulgada a Lei de Terras que fiscalizaria o apossamento em terrenos alheios 

e/ou devolutos. De qualquer forma, a rápida ocupação territorial foi tão expressiva a ponto de, 

nas primeiras décadas da segunda metade do Oitocentos, já se fazerem presentes os primeiros 

sinais de fechamento da fronteira agrícola, com a crescente diminuição das matas virgens.24 

Escolhemos este munícipio porque ele representou, exemplarmente, a dinâmica do 

processo histórico de formação das fazendas de café no Oitocentos. De sertão inóspito à 

região desgastada pelo desmatamento, Valença nos pareceu ser uma boa oportunidade para 

analisar a turbulenta construção da propriedade. Representou uma espécie de laboratório 

histórico para investigarmos aquelas condições de realização da propriedade cafeeira no 

conjunto da Província fluminense: uma oportunidade ímpar para identificarmos as 

descontinuidades do processo de estabilização da propriedade, visibilizando os conflitos que a 

originaram. Além disso, esta localidade nos serviu para nuançar a hegemonia de Vassouras 

ñcomo exemplo para tudo o que acontecia no Vale.ò25 

Em Valença, vários atores históricos exerceram diversos direitos de propriedade, o que 

revelou diferentes maneiras e projetos para se lidar com a terra no momento de instalação e de 

reprodução das fazendas de café no século XIX. Muitos deles lutaram por seus direitos de 

propriedade a despeito de não serem conhecidos como grandes fazendeiros e de não 

possuírem os respectivos títulos sobre as terras. Por isso, é necessário compreender um pouco 

mais sobre os conflitos em torno dos direitos de propriedade para não naturalizarmos aquela 

                                                           
23 LEMOS, Marcelo SantôAna. O Índio Virou Pó de Café? Resistência indígena frente à expansão cafeeira no 

Vale do Paraíba. Jundiaí: Paco Editorial, 2016 [2004] e MACHADO, Marina Monteiro. Entre Fronteiras: posses 

e terras indígenas nos sertões (Rio de Janeiro, 1790-1824). (Coleção Terra). Guarapuava: Unicentro, 2012 

[2010]. 
24 FRAGOSO, João Luís Ribeiro. Sistemas Agrários em Paraíba do Sul (1850-1920): um estudo de relações 

não-capitalistas de produção. Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Graduação em História da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro: Rio de Janeiro, 1983.  
25 Segundo Antonio Carlos da Silva, há um grande conjunto documental inédito que pode ser estudado nos 

municípios de Valença, Piraí, Resende, Paraíba do Sul e Barra Mansa, para além da hegemonia histórica de 

Vassouras, com estudos monográficos acumulados desde o trabalho pioneiro de Stanley Stein do final da década 

de 1950. Ver: SILVA, Antonio Carlos da. O cotidiano da imprensa e a imprensa no cotidiano. Op. Cit., p. 350. 

Para estes estudos monográficos sobre Vassouras, ver: STEIN, Stanley Julian. Vassouras. Op. Cit. e SALLES, 

Ricardo. E o Vale era o escravo. Op. Cit. 
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imagem engessada do ñbom lavradorò apresentada anteriormente: a fazenda cafeeira vai ser 

analisada como um espaço vivo e dinâmico, onde vários personagens sociais estiveram 

presentes. Portanto, ela não foi o resultado da ação individual dos Barões do Café.  

Como de um sertão desabitado por brancos Valença foi transformada numa das 

principais localidades exportadoras de café, gênero comercial bastante cotado no mercado 

internacional oitocentista? Quais foram as principais transformações em torno dos direitos de 

propriedade no espaço da Serra fluminense? Como foram instaladas as fazendas de café na 

primeira metade do século XIX? Quem trabalhava na formação destas fazendas? Como foram 

reproduzidos os direitos sobre à terra destes trabalhadores na segunda metade do século, logo 

depois da promulgação da Lei de Terras de 1850 que, supostamente, criou a noção de uma 

propriedade privada no Brasil? Estas e outras perguntas serão respondidas ao longo do texto. 

Por ora, apresentaremos, com mais detalhes, o quadro teórico-metodológico construído para 

analisar nosso objeto de pesquisa e, por fim, a estrutura dos capítulos contidos nesta 

dissertação. 

 

* * *  

 

O nosso t²tulo, com o seu premente apelo ao ópr·prioô, ao ómeuô, n«o deve vendar 

nossos olhos e nos fazer considerar exclusiva uma paisagem jurídica pela razão 

simplista de que ela nos está próxima e é familiar.26 

 

A relação que se forma entre um sujeito-humano e um bem-coisa é um dos problemas 

jurídicos mais espinhosos da História. Segundo Paolo Grossi, a história do pertencimento é 

marcada por um universo cultural bastante complexo que define comportamentos, regras e 

direitos sobre a coisa possuída numa determinada sociedade. Não é à toa que, para o autor, a 

propriedade do bem ®, sobretudo, ñmentalidadeò, e que o Direito, inst©ncia ordenadora do 

pertencimento e das relações jurídicas sobre as coisas, lida com esse pano de fundo 

sociocultural.27  

 Acontece que, com o advento liberal, uma nova solução foi criada para arbitrar esta 

relação: a noção de propriedade exclusiva. A relação de pertencimento foi assim caracterizada 

pela simplicidade, pela unicidade do sujeito que detém o domínio do bem (neste caso, da 

terra) a despeito das outras relações anteriormente construídas na vida em sociedade. A 

propriedade, de dimensão das coisas, tornou-se característica exclusiva do agente proprietário, 

                                                           
26 GROSSI, Paolo. História da Propriedade e Outros Ensaios. Tradução de Luis Ernani Fritoli e Ricardo 

Marcelo Fonseca. Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p. 10. 
27 Idem, p. 38-40.  
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sujeito moderno representado pela no­«o do ñeu/meu jur²dicoò, que legitima sua propriedade 

como poder direto e imediato sobre a coisa possu²da, ñsobre o bem tutelado pelo ordenamento 

na maneira mais intensaò.28 

Neste caso, perceber a ñpluraliza­«o propriet§riaò ® sin¹nimo, para Grossi, de 

historiciza­«o: ao recuperarmos o devir das coisas, numa esp®cie de ñlibert§ria inst©ncia 

relativizadoraò, conseguir²amos extrair outros direitos de propriedade, j§ que uma refinada 

ideologia projetou o singular ï a ñpropriedadeò ï no ñpin§culo mais alto de um templo 

sacro.ò29 O dever do historiador, para ele, é o de assumir a descontinuidade: historicizar a 

propriedade na história da humanidade, acrescentando que aquilo que nos parece natural é, 

todavia, historicamente relativo. Não devemos projetar, indiscrimidamente, a resposta 

moderna ao problema do pertencimento no seio de outras experiências históricas. A 

propriedade privada foi fruto de uma transformação de um tempo e de um espaço bem 

demarcados, resultado de uma sagaz estratégia da classe burguesa que individualizou as 

regras jurídicas a uma ordem de juristas empenhada em fixar e categorizar a ideia abstrata que 

se tornou absoluta.30 

Para escapar desta visão da propriedade, congelada nos códigos legislativos liberais do 

século XIX e sacralizada em nossas mentes, Rosa Congost propôs uma inversão analítica: é 

necess§rio deslizar nosso olhar daquela ñpropriedade-met§foraò, isto ®, daquela propriedade 

enquanto ideia abstrata, projetada pelos liberais, e compreender a ñpropriedade-realidade 

hist·ricaò. At® porque a mutabilidade da realidade social interfere nas rela­»es de 

propriedade, para além dos princípios legais e dos marcos institucionais que estariam 

referendando a no­«o de uma propriedade ñliberal, absoluta e perfeitaò.31 Para realizar uma 

análise deste tipo, 

 

Devemos nos livrar das concepções nominais da propriedade, demasiado abstratas e 

rígidas, e examinar as condições reais que determinam em cada sociedade a 

conformação e materialização dos direitos de propriedade num enfoque de uma 

perspectiva comparativa. É sempre preferível a expressão direitos de propriedade, 

assim como perguntar-se sempre: quem têm os direitos de propriedade? Ao 

contrário da pergunta simples: quem é o proprietário? Já que partimos da natureza 

plural do problema.32 

 

Esta foi a estratégia que a autora mobilizou para dessacralizar a noção de propriedade 

privada da terra, criada pelas revoluções liberais do século XIX, substituindo a reivindicação 

                                                           
28 Ibidem, 39-40. 
29 Ibidem, p. 5-6.  
30 Ibidem, p. 56; p. 91-92. 
31 CONGOST, Rosa. Tierras, Leyes, Historia. Op. Cit., p. 11-16. 
32 Idem, p. 40.  
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do natural no Direito pelo social. Direcionando sua análise para as chamadas ñcondições de 

realização da propriedadeò, Congost nos forneceu subsídios para desnaturalizarmos a ideia 

jurídica abstrata por sua avaliação prática na realidade, haja vista que muitos direitos de 

propriedade foram construídos/descontruídos a despeito dos códigos legislativos que 

formulassem a noção de propriedade.33 

Acreditamos que esta perspectiva analítica tem muito a contribuir com o avanço do 

conhecimento a respeito da questão agrária no contexto brasileiro, principalmente se levarmos 

em conta o debate com aqueles estudos que focalizaram suas interpretações no texto da Lei de 

Terras, promulgada em 18 de setembro de 1850, e em sua aplicação na realidade em nível 

local/regional. Tratou-se do primeiro código legislativo sobre a questão fundiária do país já 

independente e que tinha como principais objetivos ordenar a propriedade da terra e 

disciplinar a apropriação territorial.34 

Durante algum tempo, a historiografia sobre a Lei de Terras de 1850 afirmava que foi 

necessária a promulgação de uma legislação agrária no Brasil, principalmente quando a 

pressão da abolição do tráfico de africanos escravizados começou a se tornar uma questão 

para a Nação. Utilizando os debates legislativos e os relatórios dos Ministérios do Império, a 

historiografia tradicional ficou presa na relação umbilical entre a política fundiária e a política 

de imigração.35 As determinações da Lei quanto às novas formas de pertencimento foram 

remetidas para o futuro, isto porque o tratamento da questão da mão-de-obra e da transição do 

trabalho escravo para o livre estava na ordem do dia.36 

                                                           
33 Ibidem. 
34 As obras clássicas para este debate, em ordem cronológica de publicação, são: DEAN, Warren. ñLatifundia 

and Land Policy in Nineteenth-Century Brazilò. In: The Hispanic American Review, LI, 4, November, 1971, p. 

606-625 [1971]; CARVALHO, José Murilo de. ñCap²tulo 3: A pol²tica de terras: o veto dos bar»es.ò In: 

__________. A Construção da Ordem: a elite política imperial & Teatro de Sombras: a política imperial. 9ª 

edição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2014, p. 329-354 [1974]; COSTA, Em²lia Viotti da. ñPol²tica de 

terras no Brasil e nos Estados Unidos.ò In: __________. Da Monarquia à República: momentos decisivos. São 

Paulo: Editora Brasiliense, 1987, p. 139-161 [1977]; MARTINS, José de Souza. O Cativeiro da Terra. 9ª edição. 

São Paulo: Contexto, 2013 [1979]; SILVA, Ligia Osório. Terras Devolutas e Latifúndio: efeitos da Lei de 1850. 

2ª edição. Campinas: Editora da Unicamp, 2008 [1991]; MOTTA, Márcia Maria Menendes. Nas Fronteiras do 

Poder: conflito e direito à terra no Brasil do século XIX. Rio de Janeiro: Vício de Leitura, 1998 [1996]. Para 

uma perspectiva comparativa entre as legislações agrárias no Brasil e na Argentina no século XIX, ver também: 

SECRETO, María Verónica. Fronteiras em Movimento: História Comparada ï Argentina e Brasil no século 

XIX. Rio de Janeiro, Niterói: Editora da UFF, 2012 [2001]. 
35 Ver, principalmente: DEAN, Warren. ñLatifundia and Land Policy in Nineteenth-Century Brazilò. Op. Cit.; 

CARVALHO, Jos® Murilo de. ñCap²tulo 3: A pol²tica de terras: o veto dos bar»es.ò Op. Cit.; COSTA, Emília 

Viotti da. ñPol²tica de terras no Brasil e nos Estados Unidos.ò Op. Cit. e MARTINS, José de Souza. O Cativeiro 

da Terra. Op. Cit. 
36 Para uma cr²tica a chamada ñtransi­«o do trabalho escravo para o livreò, ver: AZEVEDO, Elciene; CANO, 

Jefferson; CUNHA, Maria Clementina Pereira; CHALHOUB, Sidney (Orgs.). Trabalhadores na Cidade: 

cotidiano e cultura no Rio de Janeiro e em São Paulo ï séculos XIX e XX. Campinas: Editora da Unicamp, 2009. 
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A s²ntese destas teses est§ condensada na seguinte frase de Jos® de Souza Martins: ñSe 

no regime sesmarial, o da terra livre, o trabalho tivera que ser cativo; num regime de trabalho 

livre a terra tinha que ser cativa.ò37 Tais interpretações que se debruçaram sobre o texto da 

Lei, ao que parece, tomaram como ponto fundamental o entendimento do seu primeiro artigo, 

pelo qual ficavam proibidas as aquisições de terras devolutas que não fossem efetivadas 

através da compra.38 Para Emília Viotti da Costa, a instituição da noção moderna de 

propriedade foi materializada com esta deliberação: a terra passou a ser uma mercadoria, que 

poderia ser somente adquirida mediante transações escrituradas.39 Portanto, para esta 

historiografia, a ideia da propriedade privada da terra foi uma criação da Lei de Terras, a 

despeito desta Lei não ter conseguido realizar seus objetivos mais imediatos, como o 

financiamento da imigração europeia, por exemplo.40 

Por outro lado, é curioso notar como outras investigações perceberam certa tentativa 

de conciliação de interesses entre sesmeiros (aqueles que contavam com o título de concessão 

de sesmaria emitido pela Coroa Portuguesa) e posseiros (aqueles que realizavam atos 

possessórios e mobilizavam a ocupação produtiva da terra como forma de legitimar direitos 

de propriedade) no texto final da Lei. Muitos senhores que possuíam cartas de concessão de 

sesmarias apossaram-se ilegalmente de terras devolutas. E isso aconteceu de maneira 

desenfreada durante as décadas de 1820 a 1840, quando não houve nenhum constrangimento 

legal que fiscalizasse a apropriação territorial depois do fim do instituto das sesmarias em 

1822.41 

O problema residiu, como Ligia Osório Silva explicitou, em saber se os aspectos que a 

lei pretendia conciliar eram realmente conciliáveis. A Lei podia referendar somente os direitos 

de propriedade daqueles que tinham cartas de sesmarias na mão ï atendendo aos interesses de 

uma pequena parcela titulada da classe senhorial brasileira ï e garantir que, no futuro, as 

terras devolutas não seriam mais apossadas livremente. Contudo, o código legislativo não 

podia, simplesmente, fechar os olhos para as posses realizadas antes de 1850, pois, como 

vimos, muitos senhores eram, na verdade, ñgrandes posseirosò que formavam suas fazendas 

incorporando terras mediante vários apossamentos ilegais.42 Neste caso, a Lei também deveria 

prestar contas com o passado, prevendo algumas formas possíveis de regularização da 

situação de muitos Barões do Café inadimplentes que quisessem legalizar suas posses 

                                                           
37 MARTINS, José de Souza. O Cativeiro da Terra. Op. Cit., p. 47-48. 
38 BRASIL. Lei nº 601, de 18 de setembro de 1850, que dispõe sobre as terras devolutas do Império. 
39 COSTA, Em²lia Viotti da. ñPol²tica de terras no Brasil e nos Estados Unidos.ò Op. Cit., p. 139-161. 
40 SILVA, Ligia Osório. Terras Devolutas e Latifúndio. Op. Cit., p. 136-141. 
41 Idem e MOTTA, Márcia Maria Menendes. Nas Fronteiras do Poder. Op. Cit. 
42 SILVA, Ligia Osório. Terras Devolutas e Latifúndio. Op. Cit., p. 156-159. 
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efetivadas na ilegalidade.43 Não deixa de ser surpresa o próprio descumprimento da Lei pelos 

Barões do Café e o fato dela n«o ter ñpegadoò, como afirmou categoricamente Jos® Murilo de 

Carvalho.44 

Márcia Motta acreditou que, longe de definir um parâmetro geral para regularizar a 

situa­«o fundi§ria no Brasil, ña Lei de Terras de 1850 n«o deixou de corresponder ¨ din©mica 

e ¨ ambiguidade de toda uma hist·ria de ocupa­«o territorial.ò45 As dificuldades de 

determinar o lugar do posseiro na nova legislação de terras, permitindo que se recorresse ao 

princípio da ocupação e do cultivo em contraposição ao título de propriedade legal de um 

grande senhor absenteísta, garantiu diversas interpretações do texto da Lei. Não se trata da Lei 

n«o ter ñpegadoò, mas sim dos diversos usos pol²ticos que poderiam ser mobilizados por 

diferentes atores na hora de defender seus direitos de propriedade. Por este motivo, a lei pode 

ser instrumentalizada por pequenos lavradores, por exemplo, que lutavam pelo seu quinhão de 

terras, embora muitos deles não possuíssem a propriedade legal do terreno ocupado.46 

Como estamos vendo, o que não é consenso na historiografia é a própria interpretação 

sobre os significados da Lei e sua posterior aplicação na segunda metade do século XIX. E, 

quem sabe, poderíamos estender até mesmo ao início do século XX, porque a legislação 

causou efeitos significativos na estrutura fundiária da Primeira República até a promulgação 

do Código Civil de 1916.47 

Acreditamos que podemos avançar neste debate buscando compreender não o 

processo de construção da propriedade privada levado a cabo pela Lei de Terras de 1850, mas 

sim daquele processo de ñrealiza­«o da propriedadeò a partir das rela­»es sociais ao r®s do 

chão.48 Não estamos aqui interessados na construção da ideia de propriedade criada pelos 

juristas brasileiros que redigiram o código legislativo, mas sim na investigação das 

experiências dos atores sociais na interface entre a lei e a prática social.49 

Avaliaremos como a nova propriedade, que estava sendo imposta pelo Estado com a 

Lei de 1850, teve que lidar, a todo o momento, com a realidade costumeira dos indivíduos que 

                                                           
43 HOLSTON, James. ñLegalizando o ilegal: propriedade e usurpa­«o no Brasil.ò In: Revista Brasileira de 

Ciências Sociais, no 21, ano 8, fevereiro de 1993, p. 68-89. 
44 CARVALHO, Jos® Murilo de. ñCap²tulo 3: A pol²tica de terras: o veto dos bar»es.ò Op. Cit., p. 347-351. 
45 MOTTA, Márcia Maria Menendes. Nas Fronteiras do Poder. Op. Cit., p. 144-145. 
46 Idem. 
47 SILVA, Ligi a Osório. Terras Devolutas e Latifúndio. Op. Cit. Ver tamb®m: SILVA, Ligia Os·rio. ñA 

Apropria­«o Territorial na Primeira Rep¼blica.ò In: SILVA, S®rgio; SZMRECSĆNYI, Tam§s (Orgs.). História 

Econômica da Primeira República. São Paulo: Hucitec, 2002, p. 157-169.  
48 CONGOST, Rosa. Tierras, Leyes, Historia. Op. Cit.  
49 Ver a clássica discussão de E. P. Thompson sobre o direito, a lei e o costume na Inglaterra setecentista: 

THOMPSON, E. P. Senhores e Caçadores: a origem da lei negra. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. Ver 

tamb®m: THOMPSON, E. P. ñCostume, lei e direito comumò. In: __________. Costumes em Comum. Op. Cit., 

p. 86-149. 
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usufruíam diretamente da terra. Neste caso, o tortuoso processo de criação da noção de 

propriedade no Brasil deve ser averiguado a partir desta perspectiva analítica que confronta o 

texto legislativo, que particulariza uma determinada propriedade, com as relações sociais que 

expandem, por sua vez, o olhar do historiador interessado nas diversas formas de ser 

proprietários. Esta foi a forma encontrada para não cairmos na armadilha de uma ideia 

abstrata e sacralizada, que ofusca outros direitos de propriedade ao ratificar o título como a 

única solução histórica das relações jurídicas do homem sobre as coisas.50 

É imprescindível a análise do que a lei efetivamente determinava e as tentativas de sua 

aplicação, assim como as resistências que suscitou, na criação de um novo espaço de 

relacionamento entre o Estado e os lavradores.51 Ao ampliarmos o leque de interpretações que 

os pr·prios atores atribu²am ao texto da Lei, podemos nuan­ar a ideia do ñcativeiro da terraò e 

da propriedade enquanto monopólio da classe senhorial, muitas das vezes sugerida pela leitura 

circunscrita de um único enunciado do dispositivo legislativo.52 

Não se pode perder de vista a complexidade e a historicidade da gestação da Lei e as 

relações entre ela e o passado de interpretações conflitantes sobre o direito à terra.53 Por isso, 

é necessário afirmar o caráter plural dos direitos de propriedade e combater nossa forma 

habitual de ver a propriedade como algo estático e imutável, produzida por uma codificação 

jurídica, visto que os direitos de propriedade podem se transformar ainda que não haja uma 

modificação nas leis.54 

 

* * *  

 

Depois da Lei de Terras, foi promulgado o Regulamento de 1854, responsável pela 

aplicação da Lei de 1850. Nele, foi criado o instrumento de registro da propriedade fundiária 

no Império do Brasil ï os chamados Registros Paroquiais de Terras. Todo lavrador de cada 

freguesia do país deveria se dirigir à paróquia mais próxima, onde o padre vigário registraria a 

declara­«o de suas ñterras possu²dasò. Isto aconteceu entre os anos de 1854 a 1857.55 

                                                           
50 GROSSI, Paolo. História da Propriedade e Outros Ensaios. Op. Cit. 
51 SILVA, Ligia Osório. Terras Devolutas e Latifúndio. Op. Cit., p. 150-151. 
52 MARTINS, José de Souza. O Cativeiro da Terra. Op. Cit. 
53 MOTTA, Márcia Maria Menendes. Nas Fronteiras do Poder. Op. Cit., p. 211-213. 
54 CONGOST, Rosa. Tierras, Leyes, Historia. Op. Cit. 
55 Os trabalhos de registro da propriedade da terra foram concentrados nestes quatro anos (1854-1857), logo após 

a criação do Regulamento de 1854. Por outro lado, a historiografia constatou alguns casos díspares. Matthias 

Assunção identificou que no Maranhão foi concedido um terceiro prazo para as declarações dos lavradores até 

dezembro de 1858. Ver: ASSUNÇÃO, Mattias Röhrig. De caboclos a bem-te-vis. Formação do campesinato 

numa sociedade escravista: Maranhão, 1800-1850. São Paulo: Annablume, 2015, p. 125-126. Inesperadamente, 

Maria Regina Mendonça Furtado Mattos identificou que no Sertão de Seridó, os registros de terras foram 
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Segundo Warren Dean, as declarações de terras constantes nestes Registros Paroquiais 

eram a representação da usurpação, da mentira e da falsificação de títulos e de posses no 

Brasil, o que frustrou as tentativas do Estado imperial na revalidação das sesmarias e na 

legitimação das posses realizadas antes de 1850.56 Por outro lado, apesar de todas estas 

limitações, Maria Yedda Leite Linhares e Francisco Carlos Teixeira da Silva acreditaram que: 

 

é possível, a partir das declarações paroquiais, fazer um esboço de cadastro de terras 

do meado do século, destacando a forma de apropriação do solo, a relação jurídica, o 

valor, nomes dos proprietários e nível de alfabetização, limites e dimensões. O ponto 

central reside na identificação da forma de apropriação da terra (sítio, fazenda de 

gado, porção, etc.) e na relação jurídica (terras próprias, terras comuns, antiga 

sesmaria, herança, posse direta).57 

 

 Ou seja, a despeito das imprecisões, lacunas e fraudes, estes historiadores apostavam 

na potencialidade científica destas fontes para os estudos de História Social da Agricultura no 

Brasil.58 O levantamento quantitativo destes registros permitiu a reconstituição da estrutura 

agrária de diversos municípios localizados em diferentes partes do Brasil imperial, com 

destaque para o caso da Província do Rio de Janeiro. A partir da década de 1970/1980, a 

história regional ganhou fôlego e as pesquisas monográficas trouxeram contribuições 

significativas para o entendimento da realidade agrária oitocentista, partindo da análise 

empírica de extensa documentação alocada nos cartórios locais.59 

Além da utilização dos registros paroquiais, o segundo tipo documental mais 

privilegiado nestes trabalhos foram os inventários post-mortem, seguidos das escrituras de 

compra e venda. As investigações precedentes da História Social da Agricultura analisaram os 

inventários post-mortem de maneira exaustiva. Segundo Sheila de Castro Faria, investigados 

individualmente, os inventários mostram determinados momentos do ciclo de vida de uma 

                                                                                                                                                                                     
iniciados somente no ano de 1896, em pleno período republicano! A seguir transcrevemos a passagem do seu 

texto: ñCom a regulamenta­«o em 1854 da lei de 1850, ficou estabelecido que as terras seriam registradas nas 

paróquias locais. No entanto, em nossa região, os registros de terras foram iniciados somente em 1896 e 

realizados no 1º Cartório do já então município de Caicó. Este 1º livro encontra-se hoje nos arquivos do Fórum 

Municipal de Caicó, e nele constam 560 propriedades registradas, sendo que nem todas têm suas extensões e 

limites declarados.ò Ver: MATTOS, Maria Regina Mendon­a Furtado. Vila do Príncipe ï 1850/1890, Sertão do 

Seridó: um estudo de caso da pobreza. Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Graduação em História da 

Universidade Federal Fluminense: Niterói, 1985, p. 6.  
56 DEAN, Warren. ñLatifundia and Land Policy in Nineteenth-Century Brazilò. Op. Cit. Ver também: 

HOLSTON, James. ñLegalizando o ilegal: propriedade e usurpa­«o no Brasil.ò Op. Cit., p. 68-89. 
57 LINHARES, Maria Yedda; SILVA, Francisco Carlos Teixeira da. História da Agricultura Brasileira: 

Combates e Controvérsias. São Paulo: Brasiliense, 1981, p. 94.  
58 Segundo Márcia Motta, Maria Yedda Leite Linhares e Ciro Cardoso foram os dois intelectuais responsáveis 

pela criação e afirmação de um campo científico nas universidades fluminenses a partir dos estudos voltados ao 

agro brasileiro. Ver, principalmente: MOTTA, Márcia Maria Menendes. O Rural à la Gauche: campesinato e 

latifúndio nas interpretações de esquerda (1955-1996). Niterói: Editora da UFF, 2014. 
59 Para um balan­o historiogr§fico sobre estas produ­»es, ver: LINHARES, Maria Yedda. ñPesquisas em hist·ria 

da agricultura brasileira no Rio de Janeiroò. In: Estudos Sociedade e Agricultura, 12, abril de 1999, p. 104-112. 
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família, laços sociais construídos e o patrimônio material até o momento alheado. Mas, 

analisados em s®rie, ñpermitem a visualiza­«o do movimentoò de uma sociedade.60 Não foi à 

toa que os inventários foram bastante utilizados para entender processos de 

enriquecimento/empobrecimento da população.61 Por este motivo, a preocupação majoritária 

destes historiadores foi a reconstrução da estrutura agrária local com a quantificação destes 

dados em série num determinado tempo/espaço considerado.62 

Ao serem tratados de maneira quantitativa/conjunta, este material permitiu a avaliação 

das principais formas de apropriação da terra e das diversas relações jurídicas que os 

lavradores estabeleceram com este bem em cada município do Brasil.63 A representação do 

latifúndio, tão reiterada como a realidade fiel do agro brasileiro, foi nuançada com os diversos 

sítios, lavouras, situações e outras pequenas glebas de terras que conviviam à sombra da 

grande propriedade.64 

Acreditamos que a documentação judicial (processos cíveis e criminais) também é 

significativa na construção de nosso objeto de pesquisa voltado para as questões referentes ao 

agro no Brasil.65 É com ela que conseguiremos mover as declarações fundiárias com a vida 

dos lavradores que usufruíam diretamente da terra, que foi registrada depois da Lei. A 

objetividade do cadastro de terras será descongelada com a realidade social informada nos 

                                                           
60 FARIA, Sheila de Castro. A Colônia em Movimento: Fortuna e Família no Cotidiano Colonial. Rio de Janeiro: 

Nova Fronteira, 1988, p. 175. 
61 O método foi inicialmente proposto no trabalho de João Fragoso. Ver: FRAGOSO, João Luís. Homens de 

Grossa Aventura. Op. Cit. De outra maneira, influenciou bastante as pesquisas monográficas que vieram a 

seguir, principalmente para os casos de Cantagalo e Magé. Ver, respectivamente: VINHAES, Eliana Maria 

Gonçalves. Cantagalo: As Formas de Organização e Acumulação da Terra e da Riqueza Local. Dissertação de 

Mestrado. Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Rio de Janeiro: Rio de Janeiro, 

1992 e SAMPAIO, Antônio Carlos Jucá de. Magé na Crise do Escravismo: Sistema Agrário e Evolução 

Econômica na Produção de Alimentos (1850-1888). Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Graduação em 

História da Universidade Federal Fluminense: Niterói, 1994. Para o caso de Macaé, ver também: PENHA, Ana 

Lucia Nunes. O Município de Macaé: fortunas agrárias na transição da escravidão para o trabalho livre. 

Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Fluminense: Niterói, 

2001. 
62 LINHARES, Maria Yedda; SILVA, Francisco Carlos Teixeira da. História da Agricultura Brasileira. Op. Cit. 

Ver também: CARDOSO, Ciro Flamarion. Agricultura, Escravidão e Capitalismo. Petrópolis: Vozes, 1982. 
63 Para os casos de Paraíba do Sul, Araruama e Campos dos Goitacazes ver, respectivamente: FRAGOSO, João 

Luís Ribeiro. Sistemas Agrários em Paraíba do Sul (1850-1920). Op. Cit.; GRANER, Maria Paula. A Estrutura 

Fundiária do Município de Araruama: 1850-1920. Um Estudo da Distribuição de Terras: Continuidades e 

Transformações. Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal 

Fluminense: Niterói, 1985 e FARIA, Sheila Siqueira de Castro. Terra e Trabalho em Campos dos Goitacases 

(1850-1920). Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Gradução em História da Universidade Federal 

Fluminense: Niterói, 1986. 
64 Ver, principalmente: MUNIZ, Célia Maria Loureiro. Os Donos da Terra. Op. Cit. e MATTOS, Hebe. Ao Sul 

da História: lavradores pobres na crise do trabalho escravo. Rio de Janeiro: Editora FGV, Faperj, 2009. 
65 Duas teses de doutorado utilizaram ampla documentação judicial na análise da Lei de Terras de 1850 no 

Brasil, partindo do mesmo método onomástico de ligação de fontes. Ver: MOTTA, Márcia Maria Menendes. 

Nas Fronteiras do Poder. Op. Cit. e SECRETO, María Verónica. Fronteiras em Movimento. Op. Cit. 
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processos judiciais; escaparemos, assim, daquelas concepções nominais da propriedade de 

que nos falou Rosa Congost.66 

Neste sentido, foi importante interpretar o direito e a justiça como campos simbólicos, 

práticas discursivas, com seus claros dispositivos de poder, mas também como recursos que 

poderiam ser apropriados por diferentes sujeitos históricos que lhes atribuíam significados 

distintos, configurando direitos pelos quais valia a pena lutar.67 E isso foi elucidativo para o 

caso daqueles lavradores que nem apareceram nos Registros Paroquiais, mas que viviam nas 

terras declaradas pelos fazendeiros. 

Nossa proposta de pesquisa, por outro lado, lida muito mais com um viés qualitativo, 

envolvendo a terra declarada nos Registros Paroquiais de Terras e as relações sociais 

construídas pelos lavradores que dela usufruíram de alguma forma. O cotejamento com as 

fontes judiciais nos permitiu captar um (tímido) movimento, que relativizou a objetividade 

das declarações constantes nestes registros. Por isso, a riqueza dos processos cíveis de 

Embargo, Libelo, Ação Demarcatória, Despejo e Queixas, assim como daqueles criminais de 

Lesão Corporal ou Autos de Corpo de Delito, nos pareceram mais instigantes e 

representativos para a análise deste objeto de investigação. Com eles, foi possível arriscar na 

análise daquelas condições de realização da propriedade, aproximando-nos da realidade social 

daquelas unidades de produção. 

Com este enfoque qualitativo, poderemos compreender o que acontecia dentro ou nos 

entornos da propriedade para identificarmos os conflitos ñmi¼dosò ao r®s da terra. O 

procedimento analítico de variação da escala é um recurso experimental bastante significativo 

para o historiador que quer colocar em relevo aspectos do problema estudado que não 

poderiam ser observáveis numa perspectiva macroanalítica.68 Isto se coloca de forma ainda 

mais premente quando justamente se está tratando da instituição de um sistema normativo que 

vai reger a sociedade e ordenar a relação jurídica entre um sujeito e um bem. Este parece ter 

sido o caso da Lei de Terras de 1850 e de sua posterior aplicação na realidade imperial 

brasileira. 

Como bem nos ensinou Giovanni Levi, as contradições dos vários sistemas normativos 

que regem uma sociedade (desde aqueles de natureza legislativa e jurídica até aqueles 

entranhados no microcosmo da comunidade) poderiam dar margem a uma ação social que é 

                                                           
66 CONGOST, Rosa. Tierras, Leyes, Historia. Op. Cit., p. 40. 
67 LARA, Silvia Hunold; MENDONÇA, Joseli Maria Nunes (Orgs.). Direitos e Justiças no Brasil: Ensaios de 

História Social. Campinas, São Paulo: Editora da Unicamp, 2006, p. 9-18. 
68 LIMA, Henrique Espada. A micro-história italiana: escalas, indícios e singularidades. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2006, p. 259-260. 
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vista como resultado de uma constante negociação e manipulação, entre escolhas e decisões 

dos indiv²duos, ñdiante de uma realidade normativa que, embora difusa, n«o obstante oferece 

muitas possibilidades de interpreta­»es e liberdades pessoais.ò69 

Por este motivo, ao resgatarmos as iniciativas individuais nas malhas dos sistemas 

normativos, a investigação pode suscitar as ambiguidades desse mundo social, assim como a 

pluralidade de significados e interpretações dessa realidade na luta em torno dos recursos 

simbólicos e materiais, como o acesso à terra.70 Acreditamos que diversos personagens 

construíram estratégias que não necessariamente derivavam da procura por resultados 

econômicos e materiais racionalizados de antemão. A busca por segurança como forma de 

reforçar a previsibilidade da vida, tornando-a menos dependente das oscilações e das 

incertezas, pode nos ajudar a compreender como o contexto de criação da propriedade pelo 

Estado abriu espaços intersticiais que permitiram a construção de ações sociais que 

modificavam constantemente a realidade de uma localidade.71 

Acreditamos que o enfoque qualitativo nos oferece subsídios a fim de 

compreendermos como conflitos fundiários escondiam, na verdade, a face de outros litígios 

assentados em relações sociais que não se limitavam à propriedade da terra em sua fórmula 

jurídica formal. Isto pode sofisticar nosso próprio entendimento da aplicação da Lei de 1850 

no intuito de entender como formas costumeiras de acesso à terra também deviam ser 

consideradas na análise dos historiadores interessados em investigar as estratégias de 

lavradores para legitimar um determinado terreno. 

O método da pesquisa consistiu numa ligação nominativa de fontes: coletamos os 

nomes daqueles lavradores que declararam suas terras nos Registros Paroquiais, e os 

cruzamos com os processos cíveis e criminais anteriores ou posteriores às suas declarações.72 

Existem 306 registros de terras na freguesia de Nossa Senhora da Glória, núcleo principal da 

ocupação de Valença, e apenas 31 registros na freguesia de Santa Tereza, totalizando 337 

                                                           
69 LEVI, Giovanni. ñSobre a micro-hist·riaò. In: BURKE, Peter (Org.). A Escrita da História: novas 

perspectivas. São Paulo: Editora da Unesp, 1992, p. 135-136. Ver tamb®m do autor: LEVI, Giovanni. ñUsos da 

biografiaò. In: FERREIRA, Marieta de Moraes; AMADO, Jana²na (Orgs.). Usos e Abusos da História Oral. Rio 

de Janeiro: Editora FGV, 1996, p. 167-182. 
70 REVEL, Jacques. ñMicroan§lise e constru­«o do socialò. In: __________ (Org.). Jogos de Escalas: a 

experiência da microanálise. Rio de Janeiro: Editora da Fundação Getúlio Vargas, 1998, p. 15-38. 
71 LEVI, Giovanni. A Herança Imaterial. Trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. 
72 GINZBURG, Carlo. ñO nome e o como: troca desigual e mercado historiogr§ficoò. In: __________. A Micro-

História e Outros Ensaios. Rio de Janeiro: Editora Bertrand Brasil, 1989, p. 169-178. 
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registros. Os Registros Paroquiais de Terras da Província fluminense encontram-se todos 

digitalizados no sítio eletrônico do Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro (APERJ).73 

Buscamos os nomes destes declarantes de terras nos almanaques comerciais e na base 

onomástica de quatro arquivos: o Arquivo do Museu da Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

(AMJERJ)74 e o Acervo Permanente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

(APTJERJ), onde, atualmente, se encontram disponíveis os processos judiciais antes alocados 

nos cartórios locais da atual cidade de Valença; o Acervo do Judiciário do Arquivo Nacional 

(AN)75 e a Secretária do Médio Vale do Paraíba do IPHAN, localizado na cidade de 

Vassouras. A análise dos processos judiciais foi significativa para a mudança de perspectivas 

na História Social76, principalmente para aqueles estudos voltados para a história da 

escravidão no Brasil, nos quais o escravo foi interpretado enquanto agente social decisivo nos 

rumos de sua própria vida.77 

Para acompanhar de maneira intensiva os casos que decidimos perseguir, foi 

necessária uma estratégia de redução em nossa amostragem (totalizada em 337 registros). 

Decidimos descartar aqueles casos que só contavam com os inventários post-mortem (de 

maneira majoritária), prestações de contas, dívidas e partilhas amigáveis. Muitos deles foram 

identificados isoladamente, só contando com o patrimônio material do lavrador após sua 

morte, às vezes acompanhado de algumas contendas envolvendo dívidas e partilhas entre 

familiares. Ademais, existiram também aqueles nomes que não produziram nenhuma 

documentação judiciária, sendo facilmente descartados. 

Isso porque não estamos interessados na reconstituição agrária das formas jurídicas 

dominantes na cidade de Valença e muito menos nas fortunas angariadas por alguns 

                                                           
73 Disponível em: <http://www.docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=REG_TERRA3>. Acesso em: 

10/09/2018.  
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indivíduos abastados, que concentravam a riqueza a despeito da existência de um mar de 

lavradores despossuídos e/ou empobrecidos. A historiografia precedente já fez boa parte deste 

trabalho.78 Contudo, ressaltamos que não eliminamos a possibilidade de investigar os 

inventários.  

Muitos lavradores declarantes, ao serem cotejados na base onomástica dos arquivos 

judiciários, se envolveram em processos cíveis e criminais e, ao final de sua vida, 

inventariaram seus bens. Coletamos este material e identificamos a importância deste tipo de 

fonte, principalmente quando tentamos avaliar os resultados de processos e contendas 

anteriores ao levantamento dos bens de um determinado lavrador. Ante todo o exposto, só 

descartamos aqueles casos isolados, que não produziram processos interligados ao inventário 

post-mortem. 

Com este recorte, foi possível diminuir a quantidade de casos nesta pesquisa: 

aproximadamente 80 casos foram perseguidos na ligação nominativa dos registros com os 

processos judiciais envolvendo aqueles 337 declarantes de terras. Dedicamos especial atenção 

às relações horizontais e verticais criadas por estes lavradores declarantes. Os vizinhos 

litigantes e os moradores que viviam dentro da propriedade declarada foram os personagens 

que mais apareceram ao longo dos processos. Percebemos que o tipo de conflito social, 

envolvendo estes agentes, dependeu da situação da fronteira em cada contexto específico. E 

foi isso que deu margem para a separação da pesquisa em capítulos. 

 

* * *  

 

O primeiro capítulo trata dos conflitos fundiários entre os primeiros povoadores 

brancos que se estabeleceram nas cercanias ao Sul do Caminho Novo a partir de 1780 e as 

populações indígenas que já estavam exercendo seus direitos de propriedade naquelas matas 

há muito tempo. Daremos destaque para a transformação dos direitos de propriedade dos 

índios no contato com a sociedade luso-brasileira no final do século XVIII até o ano de 1835, 

data em que as terras da aldeia de Nossa Senhora da Glória foram revertidas ao patrimônio da 

recém-criada Câmara de Valença. Neste capítulo, a documentação utilizada foi, basicamente, 

constituída por: obras de memorialistas, correspondências entre autoridades, visitas 

paroquiais, atas e documentos da Câmara de Valença, requerimentos, dentre outros, coletados 

                                                           
78 Ver, por exemplo: FRAGOSO, João Luís. Homens de Grossa Aventura. Op. Cit.; VINHAES, Eliana Maria 

Gonçalves. Cantagalo: As Formas de Organização e Acumulação da Terra e da Riqueza Local. Op. Cit. e 
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na Biblioteca Nacional (BN), Arquivo Nacional (AN), Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro (IHGB), Arquivo da Cúria Metropolitana da Arquidiocese do Rio de Janeiro 

(ACMARJ) e nos arquivos municipais de Valença. 

As décadas de 1830 a 1850 foram o período de formação das unidades de produção na 

região liberada para e pelos colonizadores.79 A fronteira aberta nos antigos sertões indígenas 

abriu espaço para a ocupação desenfreada daquelas terras.80 Neste período, a apropriação 

territorial se expandiu ao longo de uma fronteira de recursos, caracterizando um tipo de 

agricultura extensiva bastante predatória.81 Este processo se tornou mais complicado quando 

já estava estabelecida uma vizinhança em Valença. Os litígios envolvendo vizinhos 

representaram a segunda fase desta fronteira agrícola e os processos cíveis de Ação 

Demarcatória, seguidos de Libelos e Força Nova, foram bastante expressivos neste período.82 

Em vista disso, no capítulo 2, avaliaremos quais foram as estratégias proprietárias 

mobilizadas por aqueles lavradores quando se envolveram em conflitos na vizinhança para 

defender seus direitos de propriedade. 

Depois de 1850, o momento foi de consolidação das unidades de produção. Já eram 

perceptíveis os primeiros sinais de fechamento da fronteira agrícola, com a crescente 

diminuição das áreas agricultáveis na região da Mata Atlântica.83 O fim do tráfico 

transatlântico de africanos escravizados colocou ainda mais uma limitação para a reprodução 

deste sistema agrário.84 Neste ínterim, para os proprietários, foi preciso extrair o máximo de 

sobretrabalho dos trabalhadores (livres) que viviam dentro da propriedade já declarada nos 

Registros Paroquiais. No capítulo 3, analisaremos os conflitos envolvendo proprietários e seus 

agregados no interior da propriedade cafeeira, como reflexo deste contexto histórico que 

deslocou a conflitividade social do entorno para dentro da fazenda. Avaliaremos estas 

relações sociais partindo da visão de mundo dos agregados, que litigaram com os 

proprietários que consentiram com sua morada na propriedade cafeeira entre os anos 1850 a 

1880.  

No capítulo 4, continuaremos com a análise destes conflitos que se deram no interior 

das propriedades cafeeiras, mas, dessa vez, trataremos das estratégias mobilizadas pelos 

pequenos produtores para manterem sua autonomia produtiva dentro das fazendas na segunda 
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metade do século XIX. Esta luta, que envolveu a liberdade destes indivíduos para produzir e 

para comercializar por conta própria, produziu uma série de ações cíveis, majoritariamente 

processos judiciais de despejos. Buscaremos investigar como estes personagens resistiram 

para garantir seus direitos de propriedade entre 1850 a 1888, contornando o controle 

empreendido pelos senhores, interessados na exploração destes pequenos produtores e na 

apropriação de seu trabalho acumulado nas fazendas. O caso dos arrendatários, dos situados e 

de tantas outras famílias livres e pobres serão o foco deste capítulo. 

Convidamos ao leitor a percorrer, nas páginas seguintes, o processo de realização da 

propriedade cafeeira em Valença, avaliando como diversos direitos de propriedade foram 

exercidos e como outros projetos envolvendo o recurso da terra foram possíveis a despeito das 

expectativas dos conhecidos Barões do Café. Trata-se, na verdade, de um exercício intelectual 

de desnaturalização da noção de propriedade, partindo de um viés analítico relativamente 

recente, que ainda não fincou raízes na historiografia brasileira.85 Por este motivo, não 

estamos à procura de soluções imediatas para o problema histórico a que nos propomos 

responder. Queremos, apenas, apresentar algumas descontinuidades do processo de instalação 

e de reprodução da plantation cafeeira no Oitocentos para extrairmos da História outros 

direitos de propriedade que foram desprotegidos e silenciados ao longo do tempo. Queremos 

visibilizar a trajet·ria de outros atores hist·ricos que n«o o ñbom lavradorò. O leitor avaliar§ 

se atingimos os objetivos propostos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
85 PEDROZA, Manoela da Silva. ñDesafios para a Hist·ria dos Direitos de Propriedade da Terra no Brasilò. In: 

Revista Em Perspectiva [On Line]: v. 2, n. 1, 2016, p. 7-33. 



36 
 

Capítulo 1: De Terras Indígenas à Vila do Café: a transformação dos direitos de 

propriedade dos índios em Valença (1780-1835) 

 

1) Introdução 

 

Logo que nos avistaram, escapuliram rápidos pelo mato, desaparecendo de nossa 

vista.86 

 

Antes da disseminação da cultura cafeeira no Vale do Paraíba fluminense e da corrida 

pela apropriação territorial naquelas paragens, a população indígena vivia naqueles sertões, 

espalhada num amplo espaço de terras que, inclusive, não respeitava as divisões coloniais 

político-administrativas do Centro-Sul da América Portuguesa, separadas em Capitanias. 

Índios Coroados, Araris, Puris, entre outras nações indígenas, viviam Serra Acima e 

usufruíram das regiões florestais da Mata Atlântica durante um longo espaço de tempo. 

Praticavam atividades de coleta, pesca e cultivavam, principalmente, milhos (os quais comiam 

ainda verdes), mandiocas, inhames, bananas, batatas, dentre outros gêneros alimentícios. 

Atravessavam, sem grandes dificuldades, os Rios Paraíba, Paraibuna, Preto e Peixe e faziam 

uso dos recursos naturais encontrados nas duas bandas destes rios. Al®m disso, ñca­avam 

macacos, criavam papagaios e tiravam a cera da terraò para comercializar com alguns luso-

brasileiros que apareciam por ali, timidamente, em meados do Setecentos.87 

Os primeiros contatos entre a sociedade luso-brasileira e esta população indígena 

foram consequência da abertura do Caminho Novo para as Gerais no início do século XVIII. 

No entanto, foi somente na segunda metade deste século que os conflitos envolvendo estas 

duas sociedades evidenciaram uma verdadeira disputa pela fronteira: crescentes correrias e 

incursões indígenas foram disseminadas pelos sertões, no processo de expansão da fronteira 

socioeconômica dos luso-brasileiros, depois da decadência da exploração aurífera nas 

minas.88  

Entre o final do século XVIII e as primeiras décadas do século XIX, a região do Vale 

do Paraíba Ocidental foi palco de grandes mudanças, principalmente no que tange à 

transformação espacial. A Serra fluminense era cada vez mais transformada em fazendas e 
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88 Idem, p. 44-45.  



37 
 

unidades de produção agrícola89 para o abastecimento da cidade do Rio de Janeiro, num 

movimento de crescente integração econômica do Centro-Sul, que interligava as Capitanias 

de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro.90 A historiografia percebeu a formação de um 

mercado interno bastante dinâmico no final do período colonial que explicou, inclusive, a 

atualização do modo de produção escravista-colonial em zonas periféricas.91 Este processo se 

deu a partir da inversão do capital acumulado nos circuitos comerciais em atividades agrícolas 

de grande aceitação internacional, como a lavoura cafeeira trabalhada com mão-de-obra 

escrava e barata, por volta de 1820 a 1840.92 

Contudo, esta transformação espacial não foi natural e esbarrou com as populações 

indígenas que viviam há muito tempo nos sertões. Os índios foram os primeiros agentes 

históricos que demarcaram algumas limitações para a realização da propriedade dos luso-

brasileiros que buscaram se apropriar das terras da Serra fluminense. Como Marcelo Lemos 

afirmou, o ñ²ndio n«o virou p· de caf®ò93, e é preciso resgatar a experiência histórica destes 

atores que retardaram a instalação da plantation cafeeira no Vale do Paraíba94, com destaque 

para os índios Coroados assim reconhecidos, politicamente, nas fontes que analisamos. 

É necessário frisar que, antes dos códigos legislativos do século XIX que buscaram 

criar a noção de propriedade, diferentes atores sociais exerceram diversos direitos envolvendo 

o recurso da terra. Paolo Grossi acreditou ser essencial redescobrir esta complexidade da 

dimensão coletiva no universo jurídico pesadamente sacrificada pelo projeto individualista 

liberal. ñO velho pluralismo jur²dico, que tinha nos seus ombros mais de dois mil anos de 

vida, mesmo com v§rias vicissitudesò n«o pode ser ñestrangulado em um r²gido monismoò 

que aplasta o exercício (plural) de direitos de propriedade ao ser absolutizado o mito moderno 
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da propriedade da terra, no singular.95 Logo, acreditamos que os índios também exerceram 

seus direitos de propriedade nas matas fluminenses, mesmo antes da chegada dos primeiros 

sesmeiros que apresentaram seus respectivos ñt²tulosò de sesmaria. 

Neste sentido, o objetivo deste capítulo é resgatar esta mudança socioespacial na Serra 

fluminense, entre o final do século XVIII e inícios do século XIX, a partir do processo de 

disputa e transformação dos direitos de propriedade dos índios que lá habitavam. É 

interessante politizar a construção da propriedade, levando em conta a diversidade de 

interesses sobre as formas de apropriação de recursos.96 Por isso, acreditamos ser necessário 

analisar os conflitos que perpassaram a definição dos direitos de propriedade dos índios antes 

da formação da plantation cafeeira. 

Queremos compreender estes conflitos justamente porque este processo foi 

secundarizado pela historiografia que afirmou ser o Vale do Paraíba uma região periférica 

com uma oferta elástica de terras ï ñdisponibilidade de matasò ï a serem apropriadas pelos 

homens de grosso trato, que converteram seu capital comercial em atividades agrícolas na 

fronteira ñabertaò.97 ñAssumindo que as terras se constitu²am efetivamente em recursos 

abertosò98, esta historiografia encarou as terras da Serra fluminense como recursos que 

poderiam ser apropriados sem embara­os, ño que n«o era realidade, na medida em que para 

avançar sobre o interior teriam que enfrentar sociedades indígenas pré-existentesò, como nos 

recordou Marcelo Lemos.99 

Afirmar que a terra era um fator elástico é fazer tábua rasa da resistência dos índios e 

perpetuar a negligência da historiografia para com estas sociedades. Em vista disso, ao longo 

do capítulo, procuraremos definir as principais características daquilo que denominamos, de 

maneira provocativa, de propriedade indígena. Foi justamente a existência desta propriedade 

que dificultou os planos e projetos da Coroa portuguesa interessada em colonizar aquela 

região para liberar terras para os luso-brasileiros. 

Neste sentido, concordamos com Marina Monteiro Machado: a ñampla disponibilidade 

de terrasò foi resultado de uma abertura da fronteira agr²cola em busca de um Oeste 

Fluminense a ser colonizado. A fronteira não se encontrava originalmente aberta, pois os 

índios foram os principais responsáveis pelo fechamento da fronteira em defesa de seus 
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direitos de propriedade sobre as matas e florestas. Logo, a colonização dos sertões era uma 

questão que estava na ordem do dia e a disputa por aquele espaço associava-se aos 

ñmovimentos das fronteirasò, evidenciando um empenho enorme de interesses privados e 

públicos em prol da apropriação das terras indígenas.100  

É preciso tomar cuidado, porém, com os processos de disputa em torno dos direitos de 

propriedade. Como Rosa Congost nos afirmou, a proteção de alguns direitos de propriedade 

significa, muitas vezes, a desproteção de outros.101 Nessa linha de interpretação, Manoela da 

Silva Pedroza explicou que, 

 

A luta de classes que perpassa a disputa por direitos de propriedade envolve, 

sempre, criminalizações e derrotas morais para os perdedores ou para os que agem 

fora do script. Essa é uma visão comum a respeito, por exemplo, de escravos 

ladrões, de quilombolas assaltantes de estradas, de índios beberrões, de Jecas Tatus 

pregui­osos, do malandro capoeira, das óclasses perigosasô (...). Direitos imemoriais 

ou amplamente exercidos, quando foram desprotegidos pelo governo se tornaram 

crimes.102 

 

Por este motivo, acreditamos que devemos treinar nosso olhar a todo o momento para 

tentarmos apreender os diversos interesses e os diferentes direitos de propriedade em jogo 

numa determinada localidade, sem reproduzir preconceitos da época e que foram bastante 

atualizados até o dia de hoje, a saber: o mito do índio preguiçoso e a negativação do 

nomadismo e da mobilidade indígena. Em cada período histórico analisado, tentaremos 

interpretar como os índios buscaram se adaptar à situação de forma estratégica, sempre 

visando defender seu direito à terra dentro das limitações e possibilidades do momento 

considerado. 

Trabalharemos com quatro momentos históricos que, em nossa visão, demarcaram 

transformações desta propriedade indígena. O primeiro momento se refere à abertura do 

Caminho Novo e aos primeiros conflitos envolvendo índios e colonos que tentavam formar 

esta nova região colonial. A seguir, entre 1780 a 1800, analisaremos a disseminação das 

correrias indígenas em diversos pontos da Serra fluminense, avolumadas com o avanço da 

fronteira luso-brasileira na região mais ao Sul do Caminho Novo. O terceiro momento, entre 

1801 a 1823, se refere aos anos de existência do aldeamento indígena, momento em que foi 

criada a aldeia de Nossa Senhora da Glória de Valença. Por fim, o período entre 1823 a 1835, 

                                                           
100 MACHADO, Marina Monteiro. Entre Fronteiras: posses e terras indígenas nos sertões (Rio de Janeiro, 1790-

1824). (Coleção Terra). Guarapuava: Unicentro, 2012, p. 25; p. 103. 
101 CONGOST, Rosa. Tierras, Leyes, Historia: Estudios sobre ñla gran obra de la propiedadò. Barcelona: Editora 

Crítica, 2007, p. 17.  
102 PEDROZA, Manoela da Silva. ñDesafios para a Hist·ria dos Direitos de Propriedade da Terra no Brasilò. Op. 

Cit., p. 25-26.  
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se refere aos anos em que foi extinta a aldeia de Valença, elevada, por sua vez, à categoria de 

Vila.  

Em todo o processo, os índios se fizeram presentes e atuaram em prol de seus direitos 

de propriedade, embora fossem estes transformados e restringidos a cada passo, no contato 

com a sociedade luso-brasileira. Não é possível avançar sem entender estas transformações, 

visto que a propriedade cafeeira só conseguiu se realizar depois que lidou com outra 

propriedade, a indígena, defendida por indivíduos que lutam até hoje para serem reconhecidos 

como cidadãos, com direitos especiais à terra que lhes foi expropriada desde tempos 

coloniais.103 

 

2) A formação de uma nova região colonial a Oeste do Caminho Novo (1700-1780): os 

ñsert»es proibidosò e a fronteira fechada 

 

No final do Setecentos, a região do Médio Paraíba presenciou uma constante agitação. 

Os conflitos se localizavam, principalmente, na Serra fluminense, mais conhecida nas fontes 

como o ñsert«o dos ²ndios braviosò, ao longo do Rio Para²ba, mas tamb®m envolvendo um 

espaço mais ampliado, a saber: os territórios das antigas Capitanias de São Paulo, Minas 

Gerais e do Rio de Janeiro. Segundo Marcelo SantôAna Lemos, a agita­«o revelava uma 

disputa de fronteiras entre sociedades com modos distintos de produzir a vida que se 

vinculavam a espacialidades diferentes: ñuma de extrema mobilidade cotidiana, das 

sociedades indígenas, e outra de caráter mais sedentário, dos luso-brasileirosò.104 

Circunscrevendo esta ñextrema mobilidadeò ¨ Capitania do Rio de Janeiro, 

identificamos que os índios Coroados, por exemplo, viviam numa região que se estendia do 

atual município de Resende até Cantagalo, por onde transitavam por uma larga faixa de terras 

localizada entre os rios Paraíba e Preto e seus afluentes, pelo menos até as últimas décadas do 

Setecentos. Era a região conhecida nas fontes como Paraíba Nova. Na figura 2, reproduzimos 

o mapa do Sargento-Mor Manoel Vieira Leão, datado de 1767, que ilustra esta região ocupada 

majoritariamente pelos índios Coroados, Araris e Puris. 

Mas, por que esta localidade não tinha sido alvo de disputas na primeira metade do 

século XVIII? O que incomodava os colonos na hora de avançarem sobre estas terras? Esta e 

outras questões só podem ser respondidas se compreendermos como se deram os primeiros 

                                                           
103 GOMES, M®rcio Pereira. ñĉndios: O caminho brasileiro para a cidadania ind²genaò. In: PINSKY, Jaime; 

PINSKY, Carla Bassanezi (Orgs.). História da Cidadania. São Paulo: Editora Contexto, 2003, p. 439.  
104 LEMOS, Marcelo SantôAna. O Índio Virou Pó de Café? Op. Cit., p. 52. 
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contatos entre os povoadores brancos e as populações indígenas instaladas na Paraíba Nova há 

algum tempo. A seguir tentaremos desvendar os motivos que levaram os luso-brasileiros a se 

vincularem a uma espacialidade de car§ter ñsedent§rioò em compara­«o com a ñextrema 

mobilidadeò cotidiana das sociedades indígenas até 1780, aproximadamente.  

 

Figura 2 ï Região da Paraíba Nova e áreas adjacentes105

 
 

No início do século XVIII, o Caminho Novo para as Minas Gerais foi aberto e uma 

nova região colonial se encontrava em processo de formação. Os primeiros povoadores deste 

caminho praticavam uma policultura e se dedicavam ¨ cria­«o de animais para ñatender as 

                                                           
105 O mapa do Sargento-Mor Manoel Vieira Leão de 1797, redesenhado em 1801, foi reproduzido do livro de 

Marcelo Lemos. Ver: LEMOS, Marcelo SantôAna. O Índio Virou Pó de Café? Resistência indígena frente à 

expansão cafeeira no Vale do Paraíba. Jundiaí: Paco Editorial, 2016, p. 35. 
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necessidades daqueles que tinham nas minas seus objetivos pretendidos.ò106 A dinâmica 

econômica desta Capitania foi, aos poucos, sendo complexificada com este novo espaço 

emergente ï os currais ï tocado por um modo de produção camponês nos ranchos e roças que 

por ali se criaram, ao Sul da Capitania de Minas Gerais, contrastando com a disseminação do 

escravismo nas minas.107  

 Entretanto, é interessante observar que Garcia Rodrigues Paes, responsável pela 

abertura do Caminho Novo, teve conflitos com os índios Puris não somente quando fixou sua 

residência nas margens do Paraíba, mas também quando abriu uma picada em direção ao Rio 

de Janeiro.108 Este conflito nos sugere que a abertura do espaço colonial foi rapidamente 

contestada pelos índios que viviam naquele espaço. Aquela localidade abrangia seu eixo de 

mobilidade e o assentamento recém-criado pelos luso-brasileiros feria seus direitos de 

propriedade.  

 Apesar do infortúnio, Garcia Rodrigues Paes decidiu arriscar novamente, construindo 

uma capela dedicada à Nossa Senhora da Conceição e aos Apóstolos São Pedro e São Paulo 

na banda dôal®m da margem do Rio Paraíba (atual município de Paraíba do Sul). Por ali, 

começaram a chegar alguns lavradores para estabelecer fazendas por volta de 1719. Seu filho, 

Pedro Dias Paes Leme, erigiu outro templo em ñlugar mais apto, por sobranceiro aquele rioò, 

por volta de 1745, 

 

onde se acha colocado o Sacrário que, por justo receito de algum desacato praticado 

pelos índios dispersos, e habitantes das campinas dilatadas desde as margens do 

Paraíba, até além do Paraúna, tendo de costume invadir a estrada geral, e aparecer 

algumas vezes no meio da povoação, apenas guardava o SS. Sacramento pelo tempo 

quadragesimal.109 

 

 Em visita paroquial no ano de 1795, na nova Freguesia de Nossa Senhora da 

Conceição, São Pedro e São Paulo da Paraíba (Paraíba do Sul), Monsenhor Pizarro relatou 

algumas ñinvasões gentílicasò que, frequentemente, acometiam as freguesias de Serra Acima 

                                                           
106 POLLIG, João Victor Diniz Coutinho. Apropriação de Terras no Caminho Novo. Dissertação de Mestrado. 

Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro: Rio de Janeiro, 

2012, p. 141.  
107 CARRARA, Angelo Alves. Minas e Currais: Produção Rural e Mercado Interno de Minas Gerais, 1674-

1807. Juiz de Fora: Editora da UFJF, 2007, p. 117; p. 250-251. Segundo o mesmo autor, a diversidade 

econômica da Província de Minas Gerais foi bastante complexa no século XIX, a ponto de identificar 

diferenciações socioeconômicas bastante significativas na região da Zona da Mata Mineira, localidade que foi 

homogeneizada pela historiografia antecedente. Ver: CARRARA, Angelo Alves. A Zona da Mata Mineira: 

diversidade econômica e continuísmo (1839-1909). Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Graduação em 

História da Universidade Federal Fluminense: Niterói, 1993. 
108 ARNAUD, Pierre. ñOs novos s²mbolos de Para²ba do Sulò apud LEMOS, Marcelo SantôAna. O Índio Virou 

Pó de Café? Op. Cit., p. 46; p. 48.  
109 ARAÚJO, José de Souza Azevedo Pizarro e. Memórias Históricas do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 

Imprensa Nacional, v. IV, 1945-1948, p. 88-91.  
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em meados do Setecentos, que ñt°m feito despovo§-las notavelmente, e por esta causa não há 

presentemente o mesmo número de almas que já houveram e poderiam haver nestes remotos 

territ·riosò110. Pizarro acreditava que as providências para obstar aquelas irrupções deveriam 

ser realizadas em benefício público, posto que estender-se-ia a povoa­«o do terreno ñde que 

estamos de posse e, pelo que se vê, ocupado pelos índios, que se considera ser abundantíssimo 

de preciosidades e muito f®rtil, e tamb®m ¼til ¨ Coroa de S. M., pelo aumento da cultura.ò111 

Equivocou-se, porém, ao dizer que aqueles terrenos lhes pertenciam por posse, pois os 

ñprimeiros posseirosò foram, na verdade, os índios, assentados ali há muito mais tempo, antes 

mesmo da abertura do Caminho Novo.  

 De acordo com o relato de Pizarro, podemos notar que as investidas indígenas foram 

expressivas a ponto de os primeiros povoadores brancos abandonarem determinados lugares, 

ñtalvez assaltados e maltratados pelos mesmos ²ndios, como costumam fazer ainda em alguns 

lugares dos povoadosò. Segundo ele, o despovoamento de algumas §reas localizadas na outra 

banda do Rio Para²ba seria decorrente da ñmori­ada indiada toda, [que] em tal modo se 

rebelou, que até hoje não tem sido possível angariar e sujeitar aquela nação, que se dividiu em 

diversos ramos por todo aquele continente.ò112 

Neste sentido, é importante ressaltar que na primeira metade do Setecentos, não existia 

uma noção de fronteira aberta, pois ñnem todas as terras estavam ¨ disposi­«o do colonoò.113 

No imaginário da época, não era costumeiro sair tomando posse das terras sem uma direção 

preexistente, ainda mais quando se tratava das terras da ñoutra banda do Rio Para²baò que 

Monsenhor Pizarro teve tanto medo de visitar.  

Por este motivo, era preferível apropriar-se de terras próximas ao fluxo de pessoas no 

Caminho Novo: ña ocupa­«o gradativa e n«o desenfreada era resultante do medo que as 

surpresas do sertão desconhecido causavam nos indiv²duos.ò114 Como nos alertou Capistrano 

de Abreu, a despeito de seu tom preconceituoso, compensar§ tais horrores ñaventurando-se 

                                                           
110 ACMARJ: Série ï Visitas Paroquiais (VP). VP 01 (Monsenhor José de Souza Azevedo Pizarro e Araújo em 

1794-1795), p. 106-109. 
111 Idem.  
112 Ibidem, p. 62v-71.  
113 Esta tese é corroborada com a pesquisa sobre a região dos Campos dos Goitacases estudada por Sheila de 

Castro Faria que afimou: ñA vis«o de óterra livreô, no Brasil escravista, inclusive por mim aceita e reproduzida 

em trabalhos anteriores, principalmente na Colônia, precisa, hoje, ser repensada. Não é mais possível, ao 

tomarmos contato com certas pesquisas, algumas recentes, desdenhar a presença indígena, marcante e violenta o 

suficiente para barrar a expansão ilimitada do europeu. Alie-se o fato de que havia outros tipos de limites, como 

os ambientais, por exemplo. Nem todas as terras estavam ¨ disposi­«o do colono.ò In: FARIA, Sheila de Castro. 

A Colônia em Movimento: Fortuna e Família no Cotidiano Colonial. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1988, p. 

122.  
114 POLLIG, João Victor Diniz Coutinho. Apropriação de Terras no Caminho Novo. Op. Cit., p. 149.  
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em terras desvairadas, entre gente boçal e rara, falando línguas travadas e 

incompreens²veisò?115 

As ñcorreriasò, termo utilizado pelos portugueses para denominar os confrontos com 

os povos indígenas, foram eficazes a ponto de estabelecer o limite até onde poderia se 

estender o avanço da fronteira econômica da sociedade luso-brasileira, provinda do Sul da 

Capitania de Minas Gerais em direção ao Oeste da Capitania do Rio de Janeiro. Não foi à toa 

que Marcos Sanches denominou a primeira fase econ¹mica da Serra fluminense de ñregi«o de 

comunica­«oò ou ñeconomia de passagemò, caracterizada por uma ocupa­«o inst§vel e de 

pousio de alguns tropeiros em estradas improvisadas até 1750-1760, aproximadamente.116 

Alguns roceiros pobres se assentaram por ali, mas a situação precária e de insegurança 

frequente não era chamativa para a ocupação daquelas terras.117  

As áreas adjacentes ao Caminho Novo configuraram-se numa zona de passagem que, 

como qualquer outra, deveria ser fiscalizada para não ocorrer extravio e contrabando ilegal do 

ouro. Pelo Alvará de 3 de dezembro de 1750, foram definidas proibições para aqueles 

indivíduos que buscassem estabelecer-se nas minas ou delas sair por atalhos ou caminhos 

particulares, levando consigo ouro em pó contrabandeado.118 Por sinal, no alvará expedido por 

Dona Maria I, em 5 de janeiro de 1785, observa-se que as disposições e penas contra os 

culpados nos extravios do ouro foram estendidas para aqueles que introduzissem ñfazendas 

proibidasò119, localizadas em §reas tamb®m ñproibidasò, como na Serra do Rio Preto, por 

exemplo, fiscalizada até inícios do século XIX.120 

Esta é outra característica interessante para nossa análise. Segundo Marina Monteiro 

Machado, os agentes do governo português lidaram com as terras entre as Minas e a costa 

como ñterras de ningu®mò, habitadas por ²ndios bravios e n«o civilizados, o que diferenciava 

                                                           
115 ABREU, Capistrano de. Capítulos de História Colonial (1500-1800). Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: 

Publifolha (Grandes Nomes do Pensamento Brasileiro), 2000, p. 130-131. 
116 SANCHES, Marcos Guimarães. Sertão & Fazenda. Op. Cit., p. 12-17; p. 104-105.  
117 Segundo Capistrano de Abreu: ñOs primeiros ocupadores do sert«o passaram vida bem apertada; n«o eram os 

donos das sesmarias, mas escravos ou prepostos. Carne e leite havia em abundância, mas isto apenas. A farinha, 

único alimento em que o povo tem confiança, faltou-lhes a princípio por julgarem imprópria a terra à plantação 

da mandioca, não por defeito do solo, pela falta de chuva durante a maior parte do ano. O milho, a não ser verde, 

afugentava pelo penoso do preparo naqueles distritos estranhos ao uso do monjolo. As frutas mais silvestres, as 

qualidades de mel menos saborosas eram devoradas com avidez. Pode-se apanhar muitos fatos da vida daqueles 

sertanejos dizendo que atravessaram a época do couro (...). Além do sentimento de orgulho inspirado pela 

riqueza, pelo afastamento de autoridades eficazes, pela impunidade, a criação de gado teve um efeito, que 

repercutiu longamente. Gra­as a ela foi poss²vel descobrir minas.ò In: ABREU, Capistrano de. Capítulos de 

História Colonial (1500-1800). Op. Cit., p. 153-158. 
118 AN: Fundo 86 ï Secretaria do Estado do Brasil. Códice 952, v. 44, p. 257-257v. Notação: 

BR.AN,RIO.86.COD.0.952,v.44. Assunto: Alvarás expedidos.  
119 Idem, p. 255.  
120 AN: Fundo 86 ï Secretaria do Estado do Brasil. Códice 97, v. 1, p. 115-120. Notação: 

BR.AN,RIO.86.COD.0.97,v.1. Assunto: Correspondência de Minas Gerais ï Governadores (1768-1807). 
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esta situação daquela decorrente dos dois séculos de conflitos com os nativos do litoral no 

início da colonização.121 Na visão das autoridades, era um verdadeiro sertão, perigoso, não 

desbravado, mas que, curiosamente, era instrumentalizado pela Coroa portuguesa quando lhe 

convinha.  

Percebe-se que havia um interesse em manter os ñsert»es dos ²ndios braviosò como 

ñterras proibidasò: os ²ndios serviam como barreira natural/humana por conta da amea­a que 

representavam, auxiliando o controle régio para diminuir as atividades de contrabando das 

riquezas das minas. Por este motivo, é inteligível a dificuldade imposta pela Coroa portuguesa 

em conceder licenças para a abertura de novas estradas até inícios do Oitocentos.122 

Portanto, a fronteira se encontrava fechada até, aproximadamente, 1780, por dois 

motivos: de um lado, a presença maciça de índios que respondiam com incursões e investidas 

quando foram formados os primeiros povoados um pouco distanciados do rumo do Caminho 

Novo; de outro, a própria política da Coroa portuguesa, interessada em fiscalizar o 

contrabando de ouro entre as duas Capitanias limítrofes, que instrumentalizava os termos 

ñsert«o dos ²ndios braviosò e ñterras proibidasò como estrat®gia de controle para que os 

colonos não ocupassem aquelas terras.   

Entretanto, nas últimas décadas do século XVIII, a região do Médio Paraíba foi, aos 

poucos, transformada em uma região de produção, centrada nas atividades agrícola e pecuária, 

para abastecer a cidade do Rio de Janeiro, com o refluxo da atividade mineradora no final do 

Setecentos.123 Esta nova dinâmica agrária revelou uma nova fase intensa de disputa na 

fronteira, na qual as duas sociedades, a indígena e a luso-brasileira, se enfrentaram em 

diversos pontos localizados na região da Paraíba Nova.  

 

3) Correrias e incursões nos sertões (1780-1800): estratégias defensivas da propriedade 

indígena na Serra fluminense 

 

Segundo Pollig, ña tend°ncia foi os propriet§rios descerem em dire­«o para §reas mais 

ao sul do caminho (Novo) e requerem terras mais próximas da Capitania do Rio de 

Janeiroò124, justamente por estarem mais cercanas ao porto da América Portuguesa onde 

estavam presentes as mais intensas e significativas movimentações comerciais daquele 

                                                           
121 MACHADO, Marina Monteiro. Entre Fronteiras. Op. Cit., p. 66; p. 79.  
122 Idem.  
123 SANCHES, Marcos Guimarães. Sertão & Fazenda. Op. Cit., 104-105. 
124 POLLIG, João Victor Diniz Coutinho. Apropriação de Terras no Caminho Novo. Op. Cit., p. 191.  
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período.125 Os sesmeiros da segunda metade do século eram mais abastados e tinham um 

cabedal um pouco diferenciado se comparado aos primeiros roceiros que construíram seus 

ranchos e currais na primeira metade do Setecentos.  

Um caso clássico foi o da fazenda Pau-Grande, criada por volta de 1770-1780. Este foi 

um empreendimento formado por uma sociedade familiar que conciliou as atividades de 

produção açucareira com aquelas de abastecimento, criando vínculos com o capital comercial 

da cidade do Rio de Janeiro.126 A transmissão endógena do patrimônio familiar permitiu uma 

concentração da propriedade nas mãos de um núcleo parental português que administrou o 

engenho Pau-Grande durante considerável intervalo de tempo.127 Segundo Saint-Hilaire, 

tratava-se do ñengenho de a­¼car mais importante que vi no Brasil, exceptuando talvez os do 

Colégio, perto de S. Salvador de Campos, constru²dos pelos jesu²tas.ò128 

Por outro lado, esta zona foi palco de um processo nada pacífico envolvendo conflitos 

com as sociedades indígenas ali instaladas. No final da década de 1780, as correrias indígenas 

aumentaram significativamente em concomitância com a descida de novos colonos para a 

região de Paraíba Nova, que abrangia as recém-criadas freguesias de Campo Alegre (atual 

município de Resende) até a de Nossa Senhora da Conceição, São Pedro e São Paulo da 

Paraíba (atual município de Paraíba do Sul), abarcando também as Freguesias de Sacra 

                                                           
125 FRAGOSO, João Luís. Homens de Grossa Aventura. Op. Cit. 
126 Sobre a importância do açúcar no Vale do Café, ver: MELO, José Evando Vieira de. O açúcar no Vale do 

Café: Engenho Central de Lorena (1881-1901). São Paulo: Alameda, 2012. Algumas regiões, como Itaboraí, 

conciliaram a produção de café e açúcar, na segunda metade do século XIX, como forma de contornar a crise 

econômica do final do Oitocentos. Ver, por exemplo: SANTOS, Ana Maria dos. Vida Econômica de Itaboraí no 

Século XIX. Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Gradução em História da Universidade Federal 

Fluminense: Niterói, 1975. A supera­«o do conceito de ñciclo econ¹micoò nas explica­»es tradicionais sobre a 

história econômica brasileira tem permitido a disseminação de uma ampla gama de estudos monográficos que 
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Patricia Sampaio comprovou que o funcionamento daquele sistema econômico só funcionava porque as 

atividades extrativas foram combinadas com a agricultura na Amazônia Oitocentista. Ver: SAMPAIO, Patricia 

Melo. Os Fios de Ariadne: fortunas e hierarquias sociais na Amazônia, século XIX. 2ª edição. São Paulo: Editora 

da Livraria da Física, 2014, p. 156.  
127 O primeiro proprietário da sesmaria em Pau Grande foi o sargento-mor Martim Corrêa de Sá, que obteve sua 

concessão em 14 de março de 1714. In: ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do Brasil. São Paulo: 

Melhoramentos/MEC, 1976, p. 184. ñTodavia, a partir de 3 de julho de 1748, vigorou como uma sociedade 

familiar com a participação de descendentes dos Ribeiro de Avellar. A primeira administração coube aos irmãos 

portugueses Manoel e Francisco Gomes Ribeiro, que receberam uma carta de sesmaria de uma légua de terras 

em Pau Grande em 1750. Nove anos depois, Manoel morreu, deixando o sobrinho, o padre Marcos Ribeiro, 

como seu único herdeiro. Após o falecimento dos sócios Marcos (1760) e Francisco (1763), os irmãos Antônio 

Ribeiro de Avellar e José Rodrigues da Cruz herdaram as terras do Pau Grande juntamente com o cunhado 

Ant¹nio dos Santos.ò In: MUAZE, Mariana. As Memórias da Viscondessa: Família e Poder no Brasil Império. 

Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2008, p. 76-77.  
128 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem pelas Províncias do Rio de janeiro e Minas Gerais. São Paulo: 

Companhia Editora Nacional, 1938, p. 38.  
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Família do Tinguá e Conceição do Alferes (atual município de Vassouras), próximas ao curso 

dos rios Paraíba, Preto e Peixe.129 

Analisaremos algumas evidências empíricas de correrias indígenas que aconteceram, 

pontualmente, nas duas extremidades da Paraíba Nova fluminense, com destaque para a 

região de Campo Alegre (atual município de Resende) e Sacra Família do Tinguá (parte do 

atual município de Vassouras), devido serem as localidades que mais presenciaram conflitos 

na fronteira, envolvendo as sociedades indígenas e os luso-brasileiros, nas últimas décadas do 

século XVIII. Como podemos identificar no mapa reproduzido da dissertação de Marcelo 

Lemos, estes locais foram os mais dinâmicos no que tange à recorrência das correrias. 

 

Figura 3 ï Conflitos e correrias com os índios Puris e Coroados entre 1780-1800130 

 

 

Em suas incursões, os Coroados traziam aos habitantes daqueles lugares prejuízos a 

suas lavouras e cont²nuos sobressaltos, que ñcome­avam a desamparar, desalentados de 

poderem p¹r termo a uma guerra de exterm²nio.ò131 A situação saiu tanto do controle a ponto 

do próprio Vice-Rei, Luiz de Vasconcelos e Souza, avaliar que na região de Paraíba Nova, 

                                                           
129 Marcelo SantôAna Lemos identificou, brilhantemente, as várias correrias indígenas espalhadas por todo o 

Médio Paraíba durante as décadas finais do século XVIII, com destaque para os anos 80 e 90, e que se 

encontram listadas em sua Dissertação de Mestrado. Ver: LEMOS, Marcelo SantôAna. O Índio Virou Pó de 

Café? Op. Cit., p. 47-49.  
130 LEMOS, Marcelo SantôAna. O Índio Virou Pó de Café? Resistência indígena frente à expansão cafeeira no 

Vale do Paraíba. Jundiaí: Paco Editorial, 2016, p. 46. Observação: as correrias indígenas estão sinalizadas em 

vermelho no mapa.  
131 SILVA, Joaquim Norberto de Souza e. ñMem·ria Hist·rica e Documentada das Aldeias de Índios do Rio de 

Janeiro.ò Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, vol. 17, 1854, p. 250. 
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foi necessário praticar-se outra diferente providência pelas irrupções que faziam 

nôaqueles distritos, assolando as fazendas circunvizinhas, furtando os seus efeitos, 

apresentando-se armados em figura de guerra, atacando e matando a todos os que 

lhe caíam infelizmente nas mãos, de modo que a maior parte dos fazendeiros que 

tinham os seus estabelecimentos do lado setentrional do rio, os abandonaram 

inteiramente, por não serem as suas forças capazes de lhes fazer a menor resistência, 

abrindo com este terror um seguro passo para os índios passarem ao lado oposto, em 

que foram continuando as suas hostilidades.132  

 

Os índios resistiram ao avanço da fronteira agrícola intensificando suas incursões nas 

fazendas que começaram a ser estabelecidas na Serra Fluminense. Por isso, as autoridades 

luso-brasileiras intentaram, de todas as formas, realizar um cerco aos Coroados, em tentativas 

de confinar seu espaço de mobilidade, como podemos avaliar na figura 4. No mapa de 

Marcelo Lemos, percebemos que as principais vias de penetração dos luso-brasileiros 

continuavam concentradas na região de Campo Alegre e em Sacra Família do Tinguá, o que 

demonstra que estas regiões eram as mais litigiosas. Lemos sinalizou que,  

 

O cerco aos Coroados vai resultar também numa política de estímulo aos 

aldeamentos nestas regiões visando reduzir ou controlar os conflitos e diminuir a 

mobilidade indígena para poder liberar terras para os luso-brasileiros. Os 

aldeamentos de Queluz (1801, SP), São Luiz Beltrão (1788, RJ), Valença (1801, 

RJ), São Fidelis (1781, RJ) e São Manuel do Rio Pomba (1770, MG) estão dentro 

desse contexto.133  

 

Figura 4 ï O Cerco aos Coroados entre 1780-1810134 

 

                                                           
132 VASCONCELOS, Luiz de. ñOf²cio do Vice-Rei Luiz de Vasconcellos e Souza, com cópia da Relação 

instrutiva e circunstanciada para ser entregue ao seu sucessor, na qual mostra o estado em que se deixa os 

neg·cios mais importantes do seu governo sendo um deles a demarca­«o dos limites da Am®rica Meridionalò. 

Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, tomo 4, n. 3, 1842, p. 36-37.  
133 LEMOS, Marcelo SantôAna. O Índio Virou Pó de Café? Op. Cit., p. 50.  
134 LEMOS, Marcelo SantôAna. O Índio Virou Pó de Café? Resistência indígena frente à expansão cafeeira no 

Vale do Paraíba. Jundiaí: Paco Editorial, 2016, p. 52.  
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Por outro lado, os projetos coloniais nem sempre eram materializados da maneira que 

as autoridades queriam. Mesmo depois de lançada a política de pacificação do gentio, com o 

cerco de suas terras através de aldeamentos, identificamos que em Campo Alegre (atual 

munic²pio de Resende), o ñgentio braboò fez tr°s incurs»es consecutivas nas fazendas do 

outro lado do Rio Paraíba ao longo da década de 1790. Na fazenda do capitão Mathias da 

Silva de Carvalho, por exemplo, os ²ndios tinham ñfeito uma grande destrui­«o nos seus 

gados, e agora aonde flecharam um soldado que fica a morteò, sendo cercado o proprietário 

em sua própria casa nas três vezes em que atacaram.135 Além disso, os índios avançavam a 

todo o momento para a Capitania de São Paulo, próxima a Campo Alegre, tanto que foi 

nomeado um capitão que estava fazendo estradas na região para afugentá-los, sem grande 

sucesso, por volta do ano de 1798. 

Segundo Pizarro, nenhuma capela foi fundada neste distrito de Nossa Senhora da 

Conceição de Campo Alegre na Paraíba Nova até meados da década de 1780, porque o 

assentamento estável na região era barrado pelas constantes investidas dos índios. Por este 

motivo, os fregueses ñn«o se animam a sustentar a resid°ncia atual de um sacerdoteò naquela 

paragem.136 Houve, no entanto, uma tentativa de descimento dos índios nesta região com a 

criação da aldeia São Luiz Beltrão no ano de 1788. Em sua visita paroquial, Pizarro constou 

ñserem os fogos 200, pessoas obrigadas a sacramentos 2000 e menores 500. Fazendo por este 

um total de 2500 almas, com exce­«o dos 50 ²ndios da aldeia de S«o Luiz.ò137 Mas parece que 

a proposta do aldeamento não surtiu o efeito desejado.  

Henrique Vicente Lousada Magalhães comunicou ao Conde de Resende o fracasso de 

toda a empreitada visando o cerco dos indígenas nos anos seguintes. Segundo ele, o próprio 

capit«o dessa aldeia ñquer tirar-se por falta de não haver diretor para os poder sujeitá-losò, 

visto que o próprio diretor dos índios, o sargento-mor de Ordenanças Manoel Valente de 

Almeida, ñnunca vai a aldeia do que j§ dei parte a vossa excel°nciaò. Por causa disso, a aldeia 

se achava no ñmaior desamparoò: encontravam-se nela somente doze a catorze índios já 

                                                           
135 BN: Seção de Manuscritos ï C·dice 7, 4, 45, n. 4. ñOf²cio do capit«o comandante Henrique Vicente Lousada 

Magalhães ao Conde de Resende, narrando as hostilidades do gentio do Rio Paraíba. Campo Alegre, 19 de 

janeiro de 1798ò, Documento 4.  
136 ARAÚJO, José de Souza Azevedo Pizarro e. Memórias Históricas do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 

Imprensa Nacional, v. V, 1945-1948, p. 39-40.  
137 ACMARJ: Série ï Visitas Paroquiais (VP). VP 01 (Monsenhor José de Souza Azevedo Pizarro e Araújo em 

1794-1795), p. 62v-71. 
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velhos e ñsem quererem ter a obedi°ncia andam por onde querem e era melhor dirigi-los irem 

para baixoò para formar outra aldeia ñcom sujei­«o e com um diretor existenteò.138 

Enquanto tal empreitada não acontecia, os índios da aldeia de São Luiz Beltrão 

continuavam andando nus pelas matas ou com tangas, plantando ñalguma mandioca, inhame, 

batatas e milhoò, utilizando seus diferentes tipos de arcos e flechas para ca­ar no mato, para 

ñsuas brigas e defesasò mais perigosas e pescando ao longo do Rio Para²ba com suas redes 

grandes.139 Ativando sua mobilidade novamente, os indígenas continuavam presentes naquela 

paragem, ñinfortunandoò a vida de alguns luso-brasileiros que tentavam por ali se estabelecer. 

O fracasso do aldeamento para a constrição da mobilidade dos índios em Campo Alegre foi 

avaliado por Pizarro da seguinte forma, 

 

nem se conseguia o feliz adiantamento da aldeia pela catequese, nem os novos 

colonos portugueses, temerosos dos assaltos frequentes da brutalidade insolente, que 

tudo assola num só impulso da sua cilada, podiam viver sossegados em suas 

habitações. Por esse motivo, muitos dos povoadores situados aquém do Paraíba, 

receosos de perder a vida, e vendo roubadas em parte, ou quando menos arruinadas, 

as lavouras principiadas felizmente à custa de trabalho, e despesa notável, 

desertaram do lugar, desistindo de cultivar também as terras devolutas, e mui férteis, 

de que se compõem a dilatadíssima campina além do mesmo rio.140 

 

Na região de Sacra Família do Tinguá (parte do atual município de Vassouras) não foi 

diferente. Pizarro identificou que a povoação foi diminuída a 104 fogos e 607 pessoas 

obrigadas aos sacramentos, por volta de 1795, pois a frequente invas«o do ñgentio que 

anualmente acomete aquele território tem feito desertar muitas fazendas, principalmente 

aquelas mais pr·ximas ao Rio Para²ba, e conserva em mato todo aquele terreno deixado.ò141 

A providência do Vice-Rei Luiz de Vasconcelos e Souza para esta região consistiu em 

nomear, em 1788, o alferes das Ordenanças da Freguesia de Nossa Senhora da Conceição do 

Alferes, Ign§cio de Souza Werneck, para ñtomar conhecimento dos lugares onde se devia 

postar alguma guarda, que embaraçasse aqueles selvagens, e, ao mesmo tempo, procurasse 

pacificar os esp²ritos dos moradoresò que viviam nos distritos que estavam sendo atacados 

pelas incursões indígenas.142 Este personagem foi o responsável pelo abatimento dos 

                                                           
138 BN: Seção de Manuscritos ï C·dice 7, 4, 45, n. 4. ñOf²cio do capit«o comandante Henrique Vicente Lousada 

Magalhães ao Conde de Resende, narrando as hostilidades do gentio do Rio Paraíba. Campo Alegre, 19 de 

janeiro de 1798ò, Documento 4. 
139 BN: Seção de Manuscritos ï Códice 7, 4, 45, n. 2-3. ñOf²cio do capit«o comandante Henrique Vicente 

Lousada Magalhães ao Conde de Resende, informando sobre os produtos da indústria indígena dos distritos do 

Rio Paraíba do Sul. Campo Alegre, 24 de agosto de 1797ò, Documento 2 e Documento 3. 
140 ARAÚJO, José de Souza Azevedo Pizarro e. Memórias Históricas do Rio de Janeiro, v. V. Op. Cit., p. 39-40. 
141 ACMARJ: Série ï Visitas Paroquiais (VP). VP 01 (Monsenhor José de Souza Azevedo Pizarro e Araújo em 

1794-1795), p. 101v-105v. 
142 AN: Fundo PY ï Família Werneck (Digitalizado), p. PY 2,1. Assunto: Ignácio de Souza Werneck 

(Apontamentos Biográficos). Microfilmagem: 1991. 
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corredores em suas próprias tribos, sendo inclusive concedido pelo Estado o armamento 

necessário para tal tarefa.143  

Mas o simples e mero confronto não estava surtindo o efeito desejado: outra estratégia 

deveria ser acionada pelos luso-brasileiros se quisessem liberar terras para o devido 

assentamento dos colonos naquela área. A despeito da represália do Estado contra os 

indígenas, estes povos continuavam atacando e defendendo seus direitos de propriedade na 

Serra fluminense. Mas quais seriam as principais características desta propriedade indígena? 

Uma pista para este problema pode ser identificada na correspondência de João Pacheco 

Lourenço e Castro, em 1797, com o Conde de Resende, na qual o autor lhe informou sobre os 

ñprodutos da ind¼stria ind²genaò na Paraibuna:  

 

Meu senhor, os gentios que moram nas vizinhanças deste registro são os Coroados e 

Puris os quais são tão selvagens que não conhecem subordinação alguma: andam 

nus e só usam de um pequeno tecido de fio de guaxima que mal tapam as suas 

partes, pintam todos o corpo com uma fruta chamada orvéu (...) as armas que usam é 

arco e flecha e porretes. Suposto me informem que eles plantam milho, batatas e 

bananas; contudo devo dizer a vossa excelência que são uns vagabundos, pois não 

tem moradia certa porque desde os fundos da serra do Werneck até a Mantiqueira, 

trazem cruzados todos os matos de forma que os fazendeiros que moram nesta 

distância para usarem das suas plantações trazem vigias armados e, não obstante, 

isto são continuados os roubos e mortes que fazem (...) deixaram lugares 

despovoados (...) fiz toda a diligência para os encontrar e não foi possível pela 

celeridade com que se retiraram, e na distância de uma légua rio acima, encontrou-se 

o lugar donde eles se ajuntaram para a retirada e pelo pasto que fizeram passavam de 

duzentos (...). Os Rios Paraíba, Paraibuna, Preto e do Peixe os não embaraçam para 

irem onde eles querem, porque fazem uma amarra de cipós, a qual prendem de uma 

e outra parte do Rio e passam todos agarrados a mesma amarra.144 

 

Tal descrição é bastante significativa para compreendermos esta propriedade indígena 

no sertão fluminense com mais detalhes. Como podemos identificar no relato, o termo 

ñvagabundoò aparece justamente quando Jo«o Pacheco afirmou que os nativos ñtrazem 

cruzados todos os matosò por n«o terem uma moradia fixa. Neste caso, a reprodução do modo 

de vida dos nativos nos matos e florestas era uma marca definitiva do exercício dos seus 

direitos de propriedade: representavam o largo espaço de assentamento e de mobilidade dos 

índios que perambulavam nas florestas do interior da Capitania do Rio de Janeiro para caçar, 

plantar, cultivar e se ñajuntaremò na outra banda do Rio Para²ba do Sul. 

Nas imagens a seguir, notamos a facilidade com a qual os índios atravessavam este 

caudaloso rio. Na litogravura de Debret, de 1835, identificamos um grupo de indígenas 

                                                           
143 Idem, p. PY 11,1. Assunto: Arquivo do Vice-Reinado. Correspondência com diferentes autoridades. 
144 BN: Seção de Manuscritos ï C·dice 7, 4, 45, n. 1. ñOf²cio de Jo«o Pacheco Louren­o e Castro ao Conde de 

Resende, informando sobre os produtos da indústria indígena no Distrito do Registro da Paraibuna. Registro da 

Paraibuna, 12 de agosto de 1797ò, Documento 1.  
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cruzando o Rio Paraíba do Sul, provavelmente numa época de estiagem. Usaram o tronco de 

uma árvore para passarem para a outra margem do rio sem nenhum percalço. No desenho de 

Joaquim Alves, já do século XX, reproduzido no livro do memorialista José Leoni Iório 

intitulado Valença de Ontem e de Hoje, identificamos que os Coroados não tinham nenhum 

problema para cruzar o Rio Paraíba do Sul na época das cheias, visto que usavam os cipós 

como auxílio para a travessia. 

Acreditamos que o curso deste rio representava outra marca definitiva desta 

propriedade indígena. A enorme frequência na qual esta travessia aparecia nas fontes que 

analisamos é um forte indício para isso. Possivelmente, os índios interpretavam o Rio Paraíba 

do Sul como um dos componentes essenciais para o exercício de seus direitos de propriedade 

ao longo do Setecentos e no início do século XIX. 

 

Figura 5 ï ñFloresta Virgem nas Margens do Rio Para²ba do Sulò de Jean-Baptiste 

Debret ï 1835145 

 

 

 

 

 
                                                           
145 The Miriam and Ira D. Wallach Division of Art, Prints and Photographs: Print Collection, The New York 

Public Library. "For°t vierge.ò In: New York Public Library ï Digital Collections. Disponível em: 

<http://digitalcollections.nypl.org/items/510d47df-7773-a3d9-e040-e00a18064a99>. Acesso em: 22/01/19. 
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Figura 6 ï ñĉndios Coroados atravessando o Para²baò com o uso dos cip·s ï Desenho de 

Joaquim Alves146 

 
 

 O fato deles poderem se movimentar e se estabelecer em qualquer lado da floresta 

representava um sério limite para a expansão da fronteira social luso-brasileira. Quando os 

colonos decidiam arriscar e construir fazendas, os índios recorriam as correrias: incursões 

rápidas e instantâneas que desolavam esta nova propriedade formada nos matos recém-

desbravados. Neste caso, os assaltos às fazendas eram estratégias proprietárias defensivas 

mobilizadas por estes corredores em sua tentativa de proteger a propriedade indígena e o 

elemento da mobilidade que a caracterizava, o que dificultava a ñrealiza­«o da propriedadeò 

agrícola dos luso-brasileiros que procuraram se assentar na região. 

Os índios tinham uma consciência costumeira dos seus direitos de propriedade (a 

mobilidade de se embrenhar nas matas), mas também ativavam um aspecto rebelde desta 

consciência (correrias indígenas), quando se tratava de defender seu modo de vida nos sertões. 

Nestes termos, a propriedade indígena no final do Setecentos era caracterizada por estes dois 

aspectos significativos: os direitos de propriedade eram balizados pelo costume de usufruir 

das matas e pela rebeldia de defendê-los quando os luso-brasileiros avançavam em seu 

território.147 Logo, a correria indígena deve ser entendida como uma estratégia proprietária 

protetiva dos direitos à terra acionada pelos Coroados, que interpretavam as matas como 

                                                           
146 Este desenho foi reproduzido do livro do memorialista José Leoni Iório. Ver: IÓRIO, José Leoni. Valença De 

Ontem e De Hoje (Subsídios para a História de Valença) ï 1789-1952. 2ª edição. Rio de Janeiro, Valença: 

Fundação da Biblioteca Nacional (ISBN), 2013 [1953], p. 26.  
147 Ver, principalmente: THOMPSON, Edward Palmer. ñPatr²cios e Plebeusò. In: __________. Costumes em 

comum: estudos sobre a cultura popular tradicional. São Paulo: Companhia das Letras, 1988, p. 83-84. 


